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PROJETO DE LEI 274/2017 DE 26/04/2017 

Promovente: 

Ver. ADRIANA RAMALHO (PSDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DOS LOCAIS DE DESCANSO PARA OS 
PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM NOS EQUIPAMENTOS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
10 GV - Vereadora Adriana Ramalho 

PL 
PROJETO DE LEI N° 	

274/2017 

"Dispõe  sobre a disponibilizaçâo dos locais 

de descanso para os profissionais de 

enfermagem nos equipamentos de saúde no 

município  de São Paulo". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Os equipamentos de saúde, públicos ou privados, localizados no  município 

de São Paulo ficam obrigados a disponibilizar, para os profissionais de 

enfermagem, locais de repouso, com as condições adequadas de conforto e 

salubridade, para os  períodos reservados a esse fim. 

Art. 2° Os locais para repouso devem contar com, no mínimo, as seguintes 

características: 

I — ser destinados especificamente para o descanso dos trabalhadores; 

Il — ser providos de mobiliário adequado; 

III — ser dotados de conforto térmico e acústico; 

IV — ser equipados com instalações sanitárias; e 

V — ter  área útil compatível com a quantidade de profissionais diariamente em 

serviço. 

Art. 3° A ausência das áreas de descanso ou das condições adequadas para o 

descanso dos trabalhadores de que trata essa lei, ensejam a aplicação das 

seguintes sanções administrativas aos responsáveis pelo equipemmttr. -  
F.Qu:FF 	PL3Bi gs,ArÀ.0 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereadora Adriana Ramalho 

I — advertência; 

Il — multa; 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser 
regulamentada no prazo de 90 dias c 	d s a partir de sua publicação. 

ADRIANA RAMALHO 
-) 	I 

Vereadora — PSDB 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
10 GV - Vereadora  Adriana Ramalho 

JUSTIFICATIVA 

É pensando na saúde ocupacional dos profissionais de enfermagem que 

proponho o presente Projeto de Lei. 0 repouso, durante a jornada de trabalho dos 

profissionais de enfermagem, em local com as  condições adequadas, tanto é 

essencial para o saúde desses profissionais, quanto para o bom desempenho de 

suas  funções. 

A falta de locais apropriados ao descanso é uma das dificuldades mais 

apontadas por esses profissionais, que se submetem a longas jornadas de 

trabalho, resultando na  exaustão física e psíquica, o que pode ocasionar sérios 

problemas com seus pacientes, além de acidentes de trabalho. 

É direito do trabalhador, garantido por nossa Carta Magna, o direito a 

"redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança" (art. 7 0 , XXII, Constituição Federa1/1988). 

Além da Constituição Federal, existem outras normas que dispõem sobre o 

cuidado com a saúde dos trabalhadores, entretanto, a categoria dos profissionais 

de enfermagem, que é uma das maiores do Estado, pede atenção aos seus 

profissionais, responsáveis por cuidar da saúde de todos os seres humanos. 

Certa da relevância da presente p oposta, conto com o apoio dos pares 

para aprovação deste projeto. 

- 

AD IANA RAMALHO 

Vereadora — PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www CeflArd gp gov hi 
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alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO .4 Papel para informação, rubricado como folha n°  0  

ir do processo n° 01 - PL 274 de 2017. O 	I  O  K.  I i  7- 	 (a) 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Corst., Just e r (-; 	ftleiN 

Administrat rm- ":' ^.. 

, 

Financas ç ,  0;a:;ai . ,LA 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 04/05/2017 15:04:33.

 fls. 5



CAPARA MUNIC 
sapa, wsi ma 
Foto! de Rh 

Bruno 1 heen 
Técnico Ad i istrativo 

RF. 1 45 M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 04/05/2017 15:04:33.

 fls. 6



Folha: 5 	  

Proc br 01-274 / 2017 
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RF 11.455 

 

CÁRAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0274/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 3.999, de 15 de dezembro de 1961, que altera o salário mínimo dos 

médicos e cirurgiões dentistas; 

- Lei Federal n° 5.905, de 12 de julho de 1973, que dispõe sobre a criação dos 

conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e dá outras providências 

- Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048, de 05 de novembro de 2002, que aprova o 

regularhento técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência; 

- Resolução RDC n° 50, de 21 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre o Regulamento 

técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos e 

de estabelecimentos assistenciais de saúde; 

- Portaria Ministério do Trabalho n° 485, de 11 de novembro de 2005, que estabelece 

as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e 

saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem 

atividades de promoção e assistência à saúde em geral; 

- Resolução n° 90, de 21 de março de 2000, que normafiza preceitos das condições de 

saúde ocupacional dos médicos e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.716, de 03 de janeiro de 1995, que institui gratificações especiais 

do regime de plantão, e gratificação especial pela prestação de serviços assistenciais 

em saúde aos servidores do quadro dos profissionais da saúde; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0274/17— pesquisa 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 528115, que dispõe sobre a atenção à saúde ocupacional dos profissionais de 

enfermagem; 

- PL 40112016, que acrescenta parágrafo ao artigo 3° da Lei n°13.998, de 10 de junho 

de 2005, para prover, aos acompanhantes dos pacientes internados na Rede Pública 

Municipal de Saúde, acomodações adequadas e as principais refeições diárias, e dá 

outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidenl.e de fls. 04. 

São Paulo, 17 de maio de 2016. 

Julian Trir(dad von T Eberlin 

P curadora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christian b Lienert 

Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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2017-5-12 	 L3999 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha•6 	 

Proc. N° 01-274 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N 2  3.999, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1961.  

Altera o salário-mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 °  O salário-mínimo dos médicos passa a vigorar nos níveis e da forma estabelecida na presente lei. 

Art. 2° A classificação de atividades ou tarefas, desdobrando-se por funções, será a seguinte: 

a) médicos (seja qual fôr a especialidade); 

b) auxiliares (auxiliar de laboratorista e radiologista e internos). 

Art. 3° Não se compreende na classificação de atividades ou tarefas, previstas nesta lei (obrigando ao pagamento 

Clit' remuneração) ^o estágio efetuado para especialização ou melhoria de tirocínio, desde que não exceda ao prazo 
ximo de seis meses e permita a sucessão regular no quadro de beneficiados. 

Art. 4° É salário-mínimo dos médicos a remuneração mínima, permitida por lei, pelos serviços profissionais 
prestados por médicos, com a relação de emprégo, a pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 5° Fica fixado o salário-mínimo dos médicos em quantia igual a três vêzes e o dos auxiliares a duas vêzes 
mais o salário-mínimo comum das regiões ou sub-regiões em que exercerem a profissão. 

Art. 6°  0 disposto no art. 5° aplica-se aos médicos que, não sujeitos ao horário previsto na alínea a do artigo 8°, 
prestam assistência domiciliar por conta de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, como empregados destas, 
mediante remuneração por prazo determinado. 

Art. 70  Sempre que forem alteradas as tabelas do salário-mínimo comum, nas localidades onde o salário-mínimo 
geral corresponder a valor inferior a metade da soma do mais alto e do mais baixo salário-mínimo em vigor no país, o 
salário-mínimo dos médicos será reajustado para valor correspondente a três vêzes e o dos auxiliares para duas vêzes 
mais esta metade. 

;s . /5,d. 8° A duração normal do trabalho, salvo acôrdo escrito que não fira de modo algum o disposto no artigo 12, 
será; 4,a 

a) para médicos, no mínimo de duas horas e no máximo de quatro horas diárias; 

b) para os auxiliares será de quatro horas diárias. 

§ 1 °  Para cada noventa minutos de trabalho gozará o medico de um repouso de dez minutos. 

§ 2° Aos médicos e auxiliares que contratarem com mais de um empregador, é vedado o trabalho além de seis 
horas diárias. 

§ 3° Mediante acôrdo escrito, ou por motivo de férça maior, poderá ser o horário normal acrescido de horas 
suplementares, em número não excedente de duas 

§ 4° A remuneração da hora suplementar não será nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) â da hora normal. 

Art. 9° O trabalho noturno terá remuneração superior O do diurno e, para êsse efeito, sua remuneração terá um 
acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, sôbre a hora diurna. 

Art. 10.0 profissional, designado para servir fora da cidade ou vila para a qual tenha sido contratado, não poderá 

a) perceber importância inferior a do nível mínimo de remuneração que vigore naquela localidade; 

b) sofrer redução, caso se observe nível inferior. 

http://w~.planalo.gov.brkcivil_03/1eis/1950-1969/3999.htm 	 1/3 
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2017-5-12 	 L3999 

Art. 11. As modificações futuras de critério territorial para a fixação dos salários-mínimos comuns, em tabelas, 
aproveitarão, também, para os do médicos. 

Art. 12. Na hipótese do ajuste ou contrato de trabalho ser incluído á base-hora, o total da remuneração devida não 
poderá perfazer quantia inferior a vinte e cinco (25) vêzes o valor da soma das duas (2) primeiras horas, conforme o 
valor horário calculado para a respectiva localidade. 

Art. 13. São aplicáveis ao salário-mínimo dos médicos as disposições de caráter geral, si:bre o salário-mínimo, 
constantes, do Decreto-lei número 5.452 de 1° de maio de 1943 (CLT).  

Art. 14. A aplicação da presente lei não poderá ser motivo de redução de salário, nem prejudicará a situação de 
direito adquirido. 

Art. 15. Os cargos ou funções de chefias de serviços médicos somente poderão ser exercidos por médicos, 
devidamente habilitados na forma da lei. 

Art. 16. A partir da vigência da presente lei, o valor das indenizações estaduais na C. L. T., que venham, a ser 
devidas, será desde logo calculado e pago de conformidade com os níveis de remuneração nela fixados. 

Art. 	17. Para or, f 
Caixas 	dc Ap contadoria 	c Fon., os, serão con,ddcradoc contribuinte.: facultativos do I. A. R C. 	(Revogado pelo 
Decreto-Lei n° 66, de 1966) 

Art. 18. Aos médicos que exerçam a profissão como empregados de mais de um empregador é permiti 
contribuir, cumulativamente, na base dos salários efetivamente recebidos nos diversos empregos, até o máximo de 
vêzes o maior salário-minimo geral vigente para os trabalhadores não abrangidos por esta lei, cabendo aos respectivos 
empregadores recolher as suas cotas, na proporção dos salários pagos. 

Art. 19 As instituições de fins beneficentes e caritativos, que demonstrem não poder suportar o pagamento dos 
níveis mínimos de salários instituidos na presente lei, será facultado requerer ao Conselho Nacional do Serviço Social 
isenção total ou redução dos mesmos salários. 

§ 1 °  A isenção, para ser concedida, deve subordinar-se á audiência do órgão sindical e da Associação Médica 
Brasileira, por intermédio de sua federada regional e, bem assim, do Serviço de Estatística da Previdência e do 
Trabalho, do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

§ 20 A isenção poderá ser declarada, em cada caso, na fase da execução da sentença proferida em litígio 
trabalhista, pelo Juizo ou Tribunal competente, podendo, contudo, a execução ser reaberta, independente de qualquer 
prazo prescdcional, sempre que o interessado prove alteração superveniente das condições econômicas da instituição. 

Art. 20. Os beneficios desta lei estendem-se aos profissionais da medicina e seus auxiliares que trabalham ou 
venham a trabalhar em organizações industriais e agrícolas, localizadas em zonas urbanas e rurais. 

§ 1° As emprêsas que já tenham serviço médico-social organizado, conservarão seus médicos e auxiliares c 
as vantagens decorrentes desta lei, levando-se em consideração o tempo de serviço, as distâncias e outros fatores 
possam influir na organização do horário, de acôrdo com as necessidades do serviço. 

Art. 21. São automaticamente nulos todos os contratos de trabalho que de qualquer forma, visem a elidir a 
presente lei. 

Art. 22. As disposições desta lei são extensivas aos cirurgiões dentistas, inclusive aos que trabalham em 
organizações sindicais. 

Art. 23 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 21 de dezembro de 1961; 140° da Independência e 73°da Republica. 

JOÃO GOULART 
Tancredo Neves 
Souto Maior 
A. Franco Montoro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.12.1961 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  5.905. DE 12 DE JULHO DE 1973. 

Dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e Regionais de 
Enfermagem e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art 1° São criados o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e os Conselhos Regionais de Enfermagem 
(COREN), constituindo em seu conjunto uma autarquia vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Art 2° O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos disciplinadores do exercício da profissão de 
enfermeiro e das demais profissões compreendidas nos serviços de enfermagem. 

Art 3° O Conselho Federal, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais, terá jurisdição em todo o território 
nacional e sede na Capital da República. 

oe
Art 40 Haverá um Conselho Regional em cada Estado e Território, com sede na respectiva capital, e no Distrito 

deral. 

Parágrafo único. O Conselho Federal poderá, quando o número de profissionais habilitados na unidade da 
federação for inferior a cinqüenta, determinar a formação de regiões, compreendendo mais de uma unidade. 

Art 5° O Conselho Federal terá nove membros efetivos e igual número de suplentes, de nacionalidade brasileira, e 
portadores de diploma de curso de enfermagem de nível superior. 

Art 6°  Os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes serão eleitos por maioria de votos, em escrutínio 
secreto, na Assembléia dos Delegados Regionais. 

Art 70  O Conselho Federal elegerá dentre seus membros, em sua primeira reunião, o Presidente, o Vice-
Presidente, o Primeiro e o Segundo Secretários e o Primeiro e Segundo Tesoureiros. 

Art 8° Compete ao Conselho Federal: 

I - aprovar seu regimento intemo e os dos Conselhos Regionais; 

II - instalar os Conselhos Regionais; 

III - elaborar o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando necessário, ouvidos os Conselhos 

Ce
gionai s; 

IV - baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento dos 
Conselhos Regionais; 

V - dirimir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais; 

VI - apreciar, em grau de recursos, as decisões dos Conselhos Regionais; 

VII - instituir o modelo das carteiras profissionais de identidade e as insignias da profissão; 

VIII - homologar, suprir ou anular atos dos Conselhos Regionais; 

IX - aprovar anualmente as contas e a proposta orçamentária da autarquia, remetendo-as aos órgãos competentes; 

X - promover estudos e campanhas para aperfeiçoamento profissional; 

XI - publicar relatórios anuais de seus trabalhos; 

XII - convocar e realizar as eleiçoes para sua diretoria; 

XIII - exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por lei. 

Art 9° O mandato dos membros do Conselho Federal será honorifico e terá a duração de três anos, admitida uma 
reeleição. 

http://www.planalto.g 	/cciv1_03/1eis/L5905.htm 	 1/3 
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Art 10. A receita do Conselho Federal de Enfermagem será constituída de: 

I - um quarto da taxa de expedição das cadeiras profissionais; 

II - um quarto das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais; 

III - um quarto das anuidades recebidas pelos Conselhos Regionais; 

IV - doações e legados; 

V - subvenções oficiais; 

VI - rendas eventuais. 

Parágrafo único. Na organização dos quadros distintos para inscrição de profissionais o Conselho Federal de 
Enfermagem adotará corno critério, no que couber o disposto na Lei n°2604. de 17 de setembro de 1955.  

Art 11. Os Conselhos Regionais serão instalados em suas respectivas sedes, com cinco a vinte e um membros e 
outros tantos suplentes, todos de nacionalidade brasileira, na proporção de três quintos de enfermeiros e dois quintos de 
profissionais das demais categorias de pessoal de enfermagem reguladas em lei. 

Parágrafo único. O número de membros dos Conselhos Regionais será sempre impar, e a sua fixação será feita 
pelo Conselho Federal em proporção ao número de profissionais inscritos. 

Art 12. Os membrcs dos Conselhos Regionais e respectivos suplentes serão eleitos por voto pessoal secreto e 
obrigatório em época determinada pelo Conselho Federal em Assembleia Geral especialmente convocado para esse fi 

§ 1 °  Para a eleição referida neste artigo serão organizadas chapas separadas, uma para enfermeiros e outra para 
os demais profissionais de enfermagem, podendo votar em cada chapa, respectivamente, os profissionais referidos no 
artigo 11. 

§ 2° Ao eleitor que, sem causa justa, deixar de votar nas eleições referidas neste artigo, será aplicada pelo 
Conselho Regional multa em importância correspondente ao valor da anuidade. 

Art 13. Cada Conselho Regional elegerá seu Presidente, Secretário e Tesoureiro, admitida a criação de cargos de 
Vice-Presidente, Segundo Secretário e Segundo Tesoureiro para os Conselhos com mais de doze membros. 

Art 14. O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será honorifico e terá a duração de três anos admitida 
uma reeleição. 

AI 15. Compete aos Conselhos Regionais: 

I - deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento; 

II - disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do Conselho Federal; 

III - fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal; 

IV - manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva jurisdição; 

V - conhecer e deodir os assuntos atinentes à ética profissional impondo as penalidades cabíveis .  

VI - elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento interno e submetê-los â aprovação do 
Conselho Federal; 

VII - expedir a cadeira profissional indispensável ao exercício da profissão, a qual terá fé pública em todo o 
território nacional e servira de documento de identidade; 

VIII - zelar pelo bom n conceito da profissão e dos que a exerçam; 

IX - publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados; 

X - propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do exercício profissional; 

XI - fixar o valor da anuidade; 

XII - apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o dia 28 de fevereiro de cada ano; 

XIII - eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao Conselho Federal; 

XIV - exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta Lei ou pelo Conselho Federal. 

Art 16. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de: 

n env h-/rr 	 r9fir, 
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II - três quartos das multas aplicadas; 

III - três quartos das anuidades; 

IV - doações e legados; 

V - subvenções oficiais, de empresas ou entidades particulares; 

VI - rendas eventuais. 

AI 17. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais deverão reunir-se, pelo menos, uma vez mensalmente. 

Parágrafo único. O Conselheiro que faltar, durante o ano, sem licença prévia do respectivo Conselho, a cinco 
reuniões perderá o mandato. 

Art 18. Aos infratores do Código de Deontologia de Enfermagem poderão ser aplicadas as seguintes penas: 

I - advertência verbal; 

II - multa; 

III - censura; 

IV - suspensão do exercício profissional; 

V - cassação do direito ao exercício profissional. 

§ 1° As penas referidas nos incisos I, II, III e IV deste artigo são da alçada dos Conselhos Regionais e a referida 
no inciso V, do Conselho Federal, ouvido o Conselho Regional interessado. 

§ 2° O valor das multas, bem como as infrações que implicam nas diferentes penalidades, serão disciplinados no 
Regimento do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais. 

Art 19. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais terão tabela própria de pessoal, cujo regime será o da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art 20. A responsabilidade pela gestão administrativa e financeira dos Conselhos caberá aos respectivos diretores. 

Art 21. A composição do primeiro Conselho Federal de Enfermagem, com mandato de um ano, será feita por ato 
do Ministro do Trabalho e Previdência Social, mediante indicação, em lista tríplice, da Associação Brasileira de 
Enfermagem. 

Parágrafo único. Ao Conselho Federal assim constituído caberá, além das atribuições previstas nesta Lei: 

a) promover as primeiras eleições para composição dos Conselhos Regionais e instalá-los; 

b) promover as primeiras eleições para composição do Conselho Federal, até noventa dias antes do término do 
seu mandato. 

AI 22. Durante o período de organização do Conselho Federal de Enfermagem, o Ministério do Trabalho e 
Previdência Social,lhe facilitará a utilização de seu próprio pessoal, material e local de trabalho. 

Art 23, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de julho de 1973; 152° da Independência e 85° da República. 

EMILIO G.MÉDICI 
Júlio Batata 

Este texto não substitui o publicado no 0. 0V. de 13,71973 

htIp:/i\vww.pIanaIto.gov.br/cciviI _O3/eis/L5905.htm  
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Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

Comissão Intergestores Tripartite 

PORTARIA N°2048, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2002 

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que a área de Urgência e Emergência constitui-se em um importante componente da assistência à 
saúde; 

Considerando o crescimento da demanda por serviços nesta área nos últimos anos, devido ao aumento do 
numero de acidentes e da violência urbana e a insuficiente estruturação da rede assistencial, que têm contribuído 
decisivamente para a sobrecarga dos serviços de Urgência e Emergência disponibilizados para o atendimento da 
população; 

Considerando as ações já desenvolvidas pelo Ministério da Saúde que, em parceria com as Secretarias de Saúde 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, tem realizado grandes esforços no sentido de implantar um processo 
de aperfeiçoamento do atendimento às urgências e emergências no Pais, tanto pela criação de mecanismos para a 
implantação de Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento às Urgências e Emergências como pela 
realização de investimentos relativos ao custeio e adequação física e de equipamentos dos serviços integrantes destas 
redes, na área de assistência pré-hospitalar, nas Centrais de Regulação, na capacitação de recursos humanos, na 
edição de normas específicas para a área e na efetiva organização e estruturação das redes assistenciais na área de 
urgência e emergência; 

Considerando a necessidade de aprofundar o processo de consolidação dos Sistemas Estaduais de Urgência e 
Emergência, aperfeiçoar as normas já existentes e ampliara seu escopo e ainda a necessidade de melhor definir uma 
ampla política nacional para esta área, com a organização de sistemas regionalizados, com referências previarnente 
pactuadas e efetivadas sob regulação médica, com hierarquia resolutiva e responsabilização sanitária, universalidade de 
acesso, integrafidade na atenção e eqüidade na alocação de recursos e ações do Sistema de acordo com as diretrizes 
gerais do Sistema Único de Saúde e a Norma Operacional da Assistência â Saúde - NOAS-SUS 01/2002; 

Considerando a grande extensão territorial do Pais, que impõe distâncias significativas entre municípios de 
pequeno e médio porte e seus respectivos municfpios de referência para a atenção hospitalar especializada e de alta 
complexidade, necessitando, portanto, de serviços intermediários em complexidade, capazes de garantir uma cadeia de 
reanimação e estabilização para os pacientes graves e uma cadeia de cuidados imediatos e resolufivos para os 

cientes agudos não-graves; 

Considerando a necessidade de ordenar o atendimento as Urgências e Emergências, garantindo acolhimento, 
primeira atenção qualificada e resolutiva para as pequenas e médias urgências, estabilização e referência adequada dos 
pacientes graves dentro do Sistema Único de Saúde, por meio do acionamento e intervenção das Centrais de 
Regulação Médica de Urgências; 

Considerartclo a expansão de serviços públicos e privados de atendimento préhospitalar móvel e de transporte 
inter-hospitalar e a necessidade de integrar estes serviços â lógica dos sistemas de urgência, com regulação médica e 
presença de equipe de saúde qualificada para as especificidades deste atendimento e a obrigatoriedade da presença do 
médico nos casos que necessitem suporte avançado à vida, e 

Considerando a necessidade de estimular a criação de estruturas capazes de problematizar a realidade dos 
serviços e estabelecer o nexo entre trabalho e educação, de forma a resgatar o processo de capacitação e educação 
continuada para o desenvolvimento dos serviços e geração de impacto em saúde dentro de cada nível de atenção e 
ainda de propor currículos mínimos de capacitação e habilitação para o atendimento às urgências, em face dos 
inúmeros conteúdos programáticos e cargas horárias existentes no pais e que não garantem a qualidade do 
aprendizado, resolve: 

Art. 1° Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência 
e Emergência. 

§ 1° O Regulamento ora aprovado estabelece os princípios e diretrizes dos Sistemas Estaduais de Urgência e 
Emergência, as normas e critérios de funcionamento, classificação e cadastramento de serviços e envolve temas como 
a elaboração dos Planos Estaduais de Atendimento às Urgências e Emergências, Regulação Médica das Urgências e 

http:fibvsms.saude.govilar/b;s/saudelegiergm/2002/prt2043_05_11 2002.htrni 	 1163 
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Emergências, atendimento pré-hospitalar, atendimento pré-hospitalar móvel, atendimento hospitalar, transporte inter-
hospitalar e ainda a criação de Núcleos de Educação em Urgências e proposição de grades curriculares para 
capacitação de recursos humanos da área; 

§ 2° Este Regulamento é de caráter nacional devendo ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios na implantação dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência, na avaliação, 
habilitação e cadastramento de serviços em todas as modalidades assistenciais, sendo extensivo ao setor privado que 
atue na área de urgência e emergência, com ou sem vinculo com a prestação de serviços aos usuários do Sistema 
Único de Saúde. 

Art. 2° Determinar as Secretarias de Saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios em Gestão Plena 
do Sistema Municipal de Saúde de acordo com as respectivas condições de gestão e a divisão de responsabilidades 
definida na Norma Operacional de Assistência à Saúde — NOAS-SUUS 0112002, a adoção das providências necessárias 
á implantação dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência, á organização das redes assistenciais deles 
integrantes e a organização/habilitação e cadastramento dos serviços, em todas as modalidades assistenciais, que 
integrarão estas redes, tudo em conformidade com o estabelecido no Regulamento Técnico aprovado por esta Portaria, 
bem como a designação, em cada estado, do respectivo Coordenador do Sistema Estadual de Urgência e Emergência. 

§ 1° As Secretarias de Saúde dos estados e do Distrito Federal devem estabelecer um planejamento de 
distribuição regional dos Serviços, em todas as modalidades assistenciais, de maneira a constituir o Plano Estadual de 
Atendimento às Urgências e Emergências conforme estabelecido no Capítulo I do Regulamento Técnico desta Portada 
e adotar as providências necessárias â organização/habilitação e cadastramento dos serviços que integrarão o Sistema 
Estadual de Urgência e Emergência; 

§ 2°  A abertura de qualquer Serviço de Atendimento às Urgências e Emergências deverá ser precedida 
consulta ao Gestor do SUS, de nível local ou estadual, sobre as normas vigentes, a necessidade de sua criação 
possibilidade de cadastramento do 
mesmo, sem a qual o SUS não se obriga ao cadastramento. 

§ 3° Uma vez concluída a fase de Planejamento/Distribuição de Serviços conforme estabelecido no § 1°, 
confirmada a necessidade do cadastramento e conduzido o processo de seleção de prestadores de serviço pelo Gestor 
do SUS, o processo de cadastramento deverá ser formalizado pela Secretaria de Saúde do estado, do Distrito Federal 
ou do município em Gestão Plena do Sistema Municipal, de acordo com as respectivas condições dê gestão e a divisão 
de responsabilidades estabelecida na Norma Operacional de Assistência â Saúde — NICAS-SUS 01/2002. 

§ 4° O Processo de Cadastramento deverá ser instruído com. 

a - Documentação comprobatoria do cumprimento das exigências estabelecidas no Regulamento Técnico 
aprovado por esta Portaria. 

b - Relatório de Vistoria — a vistoria deverá ser realizada "In loco" pela Secretaria de Saúde responsável pela 
formalização do Processo de Cadastramento que avaliará as condições de funcionamento do Serviço para fins de 
cadastramento: área física, recursos humanos, responsabilidade técnica e demais exigências estabelecidas nesta 
Portaria; 

c - Parecer Conclusivo do Gestor — manifestação expressa, firmada pelo Secretário da Saúde, em relação 
cadastramento. No casa de Processo formalizado por Secretaria Municipal de Saúde de município em Gestão Plena 
Sistema Municipal de Saúde, deverá constar, além do parecer do gestor local, o parecer do gestor estadual do SUS, 
que será responsável pela integração do Centro â rede estadual e a definição dos fluxos de referência e contra-
referência dos pacientes. 

§ 5° Uma vez emitido o parecer a respeito do cadastramento pelo(s) Gestor(es) do SUS e se o mesmo for 
favorável, o Processo deverá ser encaminhado da seguinte forma: 

a - Serviços de Atendimento Pré-Hospitalar, Pré-Hospitalar Móvel, e Hospitalar de Unidades Gerais de Tipo I ou II 
— o cadastramento deve ser efetivado pelo próprio gestor do SUS; 

b - Unidades de Referência Hospitalar em Atendimento às Urgências e Emergências de Tipo I, II ou III — remeter 
o processo para análise ao Ministério da Saúde/SAS, que o avaliará e, uma vez aprovado o cadastramento, a Secretaria 
de Assistência à Saúde tomará as providências necessárias ã sua publicação. 

Art. 3° Alterar o Artigo 2° da Portaria GM/MS n°479, de 15 de abril de 1999, que estabelece os critérios para a 
classificação e inclusão dos hospitais nos Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento de Urgências 
e Emergência, que passa a ter a redação dada pelo contido no Capitulo V do Regulamento Técnico constante do Anexo 
desta Portaria no que diz respeito às Unidades Hospitalares de Referência em Atendimento às Urgências e 
Emergências de Tipo I, II e III. 

§ 1° Ficam mantidos todos os demais Artigos e parágrafos da Portada GM/MS n°479, de 15 de abril de 1999; 

§ 2° Ficam convalidados todos os atos que tenham sido praticados até a presente data relacionados com a 
classificação, cadastramento e inclusão de hospitais nos Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento M
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de Urgências e Emergências, com base no estabelecido na Portaria GM/MS n° 479, de 15 de abdi rdk 

Hospitalares de Referência em Atendimento às Urgências e Emergências de Tipo I, II ou II 11,19.: 
§ 30  A partir rtir da publicação da presente Portada, a classificação, cadastramento e inclu I  

cumprimento ao estabelecido no Capítulo V do Regulamento Técnico ora aprovado e no Artigo 2° de 

11 	 
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Art, 4° Determinar â Secretaria de Assistência à Saúde, dentro de seus respectivos limites e competência, a 
adoção das providências necessárias à plena aplicação das recomendações contidas no texto ora a vado. 

Art. 50  Estabelecer o prazo de 2 (dois) anos para a adaptação dos serviços de atendimento às urgências e 
emergências já existentes e em funcionamento, em todas as modalidades assistenciais, as normas e critérios 
estabelecidos pelo Regulamento Técnico aprovado por esta Portaria. 

§ 1° As Secretarias de Saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios em Gestão Plena do Sistema 
Municipal, devem, dentro do prazo estabelecido, adotar as providências necessárias para dar pleno cumprimento ao 
disposto nesta Portaria e classificar, habilitar e cadastrar os serviços de atendimento às urgências e emergências já 
existentes e em funcionamento; 

§ 2° Para a classificação, habilitação e cadastramento de novos serviços de atendimento às urgências e 
emergências, em qualquer modalidade assistencial, esta Portada tem efeitos a contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria GM/MS n° 814, de 01 de 
junho de 2001. 

BARJAS NEGRI 

ANEXO 

SISTEMAS ESTADUAIS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

REGULAMENTO TÉCNICO 

INTRODUÇÃO 

A área de Urgência e Emergência constitui-se em um importante componente da assistência à saúde. A 
crescente demanda por serviços nesta área nos últimos anos, devida ao crescimento do número de acidentes e da 
violência urbana e à insuficiente estruturação da rede são fatores que têm contribuído decisivamente para a sobrecarga 
de serviços de Urgência e Emergência disponibilizados para o atendimento da população. Isso tem transformado esta 
área numa das mais problemáticas do Sistema de Saúde. 

O aumento dos casos de acidentes e violência tem forte impacto sobre o SUS e o conjunto da sociedade. Na 
assistência, este impacto pode ser medido diretamente pelo aumento dos gastos realizados com internação hospitalar, 
assistência em UTI e a alta taxa de permanência hospitalar deste perfil de pacientes. Na questão social, pode ser 
verificado pelo aumento de 30% no índice APVP (Anos Potenciais de Vida Perdidos) em relação a acidentes e 
violências nos últimos anos, enquanto que por causas naturais este a encontra-se em queda. 

CL A assistência às urgências se dá, ainda hoje, predominantemente nos "serviços" que funcionam exclusivamente 
ra este fim — os tradicionais pronto-socorros — estando estes adequadamente estruturados e equipados ou não. 

Abertos nas 24 horas do dia, estes serviços acabam por funcionar como "porta-de-entrada" do sistema de saúde, 
acolhendo pacientes de urgência propriamente dita, pacientes com quadros percebidos como urgências, pacientes 
desgarrados da atenção primária e especializada e as urgências sociais. Tais demandas misturam-se nas unidades de 
urgência superlotando-as e comprometendo a qualidade da assistência prestada à população Esta realidade 
assistencial ê, ainda, agravada por problemas organizacionais destes serviços como, por exemplo, a falta de triagem de 
risco, o que determina o atendimento por ordem de chegada sem qualquer avaliação prévia do caso, acarretando, 
muitas vezes, graves prejuízos aos pacientes. Habitualmente, as urgências "sangrantes" e ruidosas são priorizadas, 
mas, infelizmente, ê comum que pacientes com quadros mais graves permaneçam horas aguardando pelo atendimento 
de urgência, mesmo já estando dentro de um serviço de urgência. Como exemplo desta situação pode-se citar o caso 
de um idoso com doença pulmonar obstrutiva crônica em episódio de agudização cursando com insuficiência 
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2002/Gm/GM-2048.htm  (5 of 147)27/08/2010 09:27:21 Nova pagina 1 
respiratória ou, ainda, uma importante arritmia cardíaca cursando com hipoxemia. 

Outra situação preocupante para o sistema de saúde é a verificada «proliferação" de unidades de "pronto 
atendimento" que oferecem atendimento médico nas 24 horas do dia, porém sem apoio para elucidação diagnostica, 
sem equipamentos e materiais para adequada atenção às urgências e, ainda, sem qualquer articulação com o restante 
da rede assistencial. Embora cumprindo papel no escoamento das demandas reprimidas não satisfeitas na atenção 
primária, estes serviços oferecem atendimentos de baixa qualidade e pequena resolubilidade, que implicam em 
repetidos retornos e enorme produção de consultas de urgência". 

O Ministério da Saúde, ciente dos problemas existentes e, em parceria com as Secretarias de Saúde dos 
estados e municípios, tem contribuído decididamente para a reversão deste quadro amplamente desfavorável à 
assistência da população. Diversas medidas já foram adotadas, das quais podemos destacar aquelas reunidas no 
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Programa de Apoio à Implantação de Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento de Urgência e 
Emergência. Além de realizar investimentos relativos ao custeio e adequação física e de equipamentos dos serviços 
integrantes destas redes, na área de assistência pré-hospitalar, nas Centrais de Regulação e de promover a capacitação 
de recursos humanos, grandes esforços têm sido empreendidos na efetiva organização e estruturação das redes 
assistenciais na área de urgência e emergência. 

Com o objetivo de aprofundar este processo de consolidação dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência, 
aperfeiçoando as normas já existentes e ampliando o seu escopo, é que está sendo publicado o presente Regulamento 
Técnico. A implantação de redes regionalizadas e hierarquizadas de atendimento, além de permitir uma melhor 
organização da assistência, articular os serviços, definir fluxos e referências resolutivas é elemento indispensável para 
que se promova a universalidade do acesso, a eqüidade na alocação de recursos e a integralidade na atenção prestada. 
Assim, torna-se imperativo estruturar os Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência de forma a envolver toda a rede 
assistencial, desde a rede pré-hospitalar, (unidades básicas de saúde, programa de saúde da família (PSF), 
ambulatórios especializados, serviços de diagnostico e terapias, unidades não hospitalares), serviços de atendimento 
pré-hospitalar móvel (SAMU, Resgate, ambulâncias do setor privado, etc.), até a rede hospitalar de alta complexidade, 
capacitando e responsabilizando cada um destes componentes da rede assistencial pela atenção a uma determinada 
parcela da demanda de urgência, respeitados os limites de sua complexidade e capacidade de resolução. Estes 
diferentes níveis de atenção devem relacionar-se de forma complementar por meio de mecanismos organizados e 
regulados de referência e contra referência, sendo de fundamental importância que cada serviço se reconheça como 
parte integrante deste Sistema, acolhendo e atendendo adequadamente a parcela da demanda que lhe acorre e se 
responsabilizando pelo encaminhamento desta clientela quando a unidade não tiver os recursos necessários a tal 
atendimento. 

CAPITULO I 

PLANO ESTADUAL DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 

O Sistema Estadual de Urgência e Emergência deve se estruturar a partir da leitura ordenada das necessidades 
sociais em saúde e sob o imperativo das necessidades humanas nas urgências. O diagnóstico destas necessidades 
deve ser feito a partir da observação e da avaliação dos territórios sociais com seus diferentes grupos humanos, da 
utilização de dados de morbidade e mortalidade disponíveis e da observação das doenças emergentes. Deve-se 
também compor um quadro detalhado dos recursos existentes, levando-se em consideração sua quantidade, 
localização, acesso, complexidade, capacidade operacional e técnica. Do confronto das necessidades diagnosticadas 
com as ofertas existentes, poderemos visualizar as deficiências do sistema e projetar suas correções, num processo de 
planejamento ascendente e dinâmico, sustentado por políticas públicas orientadas pela eqüidade e permeadas pela idéia 
da promoção intersetorial da saúde, como forma de manter e aumentar a autonomia dos indivíduos, através das ações 
de prevenção das doenças, educação, proteção e recuperação da saúde e reabilitação dos indivíduos já acometidos por 
agravos que afetaram, em alguma medida, sua autonomia. É imprescindivel que estes diagnósticos sejam amplamente 
discutidos com todos os atores sociais envolvidos na promoção, prevenção, atenção e recuperação aos agravos â 
saúde, como conselhos de saúde, gestores de saúde, trabalhadores da saúde, prestadores de serviços, usuários, 
conselhos de classe, educação, promoção social, segurança social, transportes e outros. 

O Sistema Estadual de Urgência e Emergência deve ser implementado dentro de uma estratégia de "Promoção 
da Qualidade de Vida" como forma de enfrentamento das causas das urgências. Deve valorizar a prevenção dos 
agravos e a proteção da vida, gerando uma mudança de perspectiva assistencial — de uma visão centrada n 
conseqüências dos agravos que geram as urgências, para uma visão integral e integrada , com uma abordag 
totalizante e que busque gerar autonomia para indivíduos e coletividades. Assim, deve ser englobada na estratégia 
promocional a proteção da vida, a educação para a saúde e a prevenção de agravos e doenças, além de se dar novo 
significado à assistência e à reabilitação. As urgências por causas extemas são as mais sensíveis a este enfoque, mas 
não exclusivamente. As urgências clinicas de todas as ordens também se beneficiam da estratégia promocional. 

Feita a leitura qualificada da estrutura e deficiências do setor, deve ser elaborado um Plano Estadual de 
Atendimento às Urgências e Emergências que deve estar contido no Plano Diretor de Regionalização (PDR), com 
programação de ações corretivas com respectivo cronograma de execução e planilha de custos, destinados â correção 
das deficiências encontradas na estruturação das grades assistenciais regionalizadas e hierarquizadas, que serão 
discutidas, avaliadas e priorizadas a fim de comporem o Plano Diretor de Investimentos (PDI). 

A elaboração dos referidos planos deve estar baseada na proposta de estruturação das redes regionalizadas de 
atenção da NOAS 01/2002, segundo as seguintes atribuições / complexidade! distribuição: 

1 - Municípios que realizam apenas a atenção básica (PAB): devem se responsabilizar pelo acolhimento dos 
pacientes com quadros agudos de menor complexidade, principalmente aqueles já vinculados ao serviço. Suas 
atribuições e estruturação estão especificadas no Capitulo III — item 1 do presente Regulamento. 

2 - Municípios Satélite, que realizam a atenção básica ampliada (PABA): devem desempenhar a mesma função 
dos municípios PAB, além de contar com área física especifica para observação de pacientes, até 8 horas. 

3 - Municípios Sede de Módulo Assistencial, que realizam a atenção básica ampliada (PABA) e os procedimentos 
hospitalares e diagnósticos mínimos da média complexidade (M1): devem contar, além das estruturas já mencionadas 
acima, com Unidades Não Hospitalares de Atendimento às Urgências, conforme especificações do Capitulo III — item 2 
efou Unidades Hospitalares Gerais de Tipo I, conforme especificações do Capitulo V — item 1-A-a. Neste nível 
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assistencial, devem ser constituídos os Serviços de Atendimento Pré-hospitalar Móvel, clIfi rs 	er0naMp2biery 
modular, e/ou Serviço de Transporte Inter-hospitalar, para garantir o acesso aos serviços de maio complexidade dos 
pólos microrregionais, macrorregionais e estaduais. 

uno Lucchetti 

	

4 - Municípios Pólo Microrregional, que realizam procedimentos médios da média comp 	asp 4rytw evem 

	

contar, além das estruturas já mencionadas acima, com Unidades Hospitalares Gerais d 	fl e'dl forme 
especificações do Capítulo V — item I-A-b. Neste nível assistencial, devem ser estruturados Se os de Atendimento 
Pré-hospitalar Móvel municipais ou microrregionais, dependendo das densidades populacionais e distâncias observadas. 

5 - Municípios Pólo Regional, que realizam os demais procedimentos mais complexos da média complexidade 
(M3): devem contar, além das estruturas já mencionadas acima, com Unidades Hospitalares de Referência Tipo I e II, 
conforme especificações do Capitulo V — item I-B-a e I-B-b. Neste nível devem ser estruturadas as Centrais 
Reguladoras Regionais de Urgências, que vão ordenar os fluxos entre as micro e macro regiões, devendo o transporte 
inter-hospitalar ser garantido pelo Serviço de Atendimento Pré-hospitalar móvel da micro/macro região solicitante. 

6 - Municípios Polo Estadual, que realizam procedimentos de Alta Complexidade: devem contar, além das 
estruturas já mencionadas acima, com Unidades Hospitalares de Referência Troo III, conforme as especificações do 
Capitulo V — item I-B-c. Devem também ter estruturadas as Centrais Estaduais de Regulação, que vão ordenar os 
fluxos estaduais ou inter-estaduais da alta complexidade. 

7 - Salas de Estabilização: apôs a estruturação da rede assistencial acima mencionada, devem ser 
cuidadosamente observados os claros assistenciais ainda existentes, devidos a grandes distâncias, como ao longo das 
estradas e em regiões muito carentes, e nestas localidades devem ser estruturadas salas ou bases de estabilização, 
que devem ser estruturadas com, no minimo, o mesmo material e medicamentos especificados para a atenção primaria 
à saúde e que devem contar com retaguarda ininterrupta de profissional treinado para o atendimento e estabilização dos 

*adros de urgências mais freqüentes. 

CAPITULO II 

A REGULAÇÃO MÉDICA DAS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 

A Regulação Médica das Urgências, baseada na implantação de suas Centrais de Regulação, e o elemento 
ordenador e orientador dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. As Centrais, estruturadas nos níveis 
estadual, regional e/ou municipal, organizam a relação entre os vários serviços, qualificando o fluxo dos pacientes no 
Sistema e geram uma porta de comunicação aberta ao público em geral, através da qual os pedidos de socorro são 
recebidos, avaliados e hierarquizados. 

Como já mencionado, as necessidades imediatas da população ou necessidades agudas ou de urgência, são 
pontos de pressão 
por respostas rápidas. Então o Sistema deve ser capaz de acolher a clientela, prestando-lhe atendimento e 
redirecionando-a para os locais adequados à continuidade do tratamento, através do trabalho integrado das Centrais de 
Regulação Médica de Urgências com outras Centrais de Regulação -de leitos hospitalares, procedimentos de alta 
complexidade, exames complementares, internações e atendimentos domiciliares, consultas espeiahzadas, consultas 
na rede básica de saúde, assistência social, transporte sanitário não urgente, informações e outros serviços e 
instituições, como por exemplo, as Policias Militares e a Defesa Civil. 

Estas centrais, obrigatoriamente interligadas entre si, constituem um verdadeiro complexo regulador da 
dssistência, ordenador dos fluxos gerais de necessidade/resposta, que garante ao usuário do SUS a multiplicidade de 
respostas necessárias à satisfação de suas necessidades. 

As Centrais de Regulação Médica de Urgências devem ser implantadas, de acordo com o definido no Anexo II da 
Portaria SAS/MS n° 356, de 22 de setembro de 2000. Da mesma forma, as Secretarias de Saúde dos estados e do 
Distrito Federal devem elaborar o Plano Estadual de Regulação das Urgências e Emergências, podendo para tanto, 
observadas as especificidades da área a ser regulada, contidas no presente Capitulo, utilizar o modelo de Roteiro 
estabelecido para o Plano Estadual de Regulação Obstétrica e Neonatal definido no Anexo III da Portaria SAS/MS n° 
356, de 22 de setembro de 2000. 

Ao médico regulador devem ser oferecidos os meros necessários, tanto de recursos humanos, como de 
equipamentos, para o bom exercício de sua função, incluída toda a gama de respostas préhospitalares previstas neste 
Regulamento e portas de entrada de urgências com hierarquia resolutiva previamente definida e pactuada, com 
atribuição formal de responsabilidades. 

1 - Atribuições da Regulação Medica das Urgências e Emergências: 

1.1 -Técnicas: 

A competência técnica do medico regulador se sintetiza em sua capacidade de "julgar", discemindo o grau 
presumido de urgência e prioridade de cada caso, segundo as informações disponiveis, fazendo ainda o enlace entre os 
diversos níveis assistenciais do sistema, visando dar a melhor resposta possível para as necessidades dos pacientes. 
Assim, deve o medico regulador: 

http://bvsms.saucle.go7br/bvs/saudelegis/gm/2002/662048  05 11 200211301 	 5/63 
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- julgar e decidir sobre a gravidade de um caso que lhe está sendo comunicado por rádio ou telefone, 
estabelecendo uma gravidade presumida; 

- enviar os recursos necessários ao atendimento, considerando necessidades e ofertas disponíveis; 

- monitorar e orientar o atendimento feito por outro profissional de saúde habilitado (médico intervencionista, 
enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem), por profissional da área de segurança ou bombeiro militar (no limite das 
competências desses profissionais) ou ainda por leigo que se encontre no local da situação de urgência; - definir e 
acionar o serviço de destino do paciente, informando-o sobre as condições e previsão de chegada do mesmo, sugerindo 
os meios necessários ao seu acolhimento; 

- julgar a necessidade ou não do envio de meios móveis de atenção. Em caso negativo, o médico deve explicar 
sua decisão e esclarecer o demandante do socorro quanto a outras medidas a serem adotadas, por meio de orientação 
ou conselho médico, que permita ao solicitante assumir cuidados ou buscá-los em local definido pelo médico regulador; 

- reconhecer que, como a atividade do médico regulador envolve o exercício da telemedicina, impõese a gravação 
continua das comunicações, o correto preenchimento das fichas medicas de regulação, das fichas de atendimento 
médico e de enfermagem, e o seguimento de protocolos institucionais consensuados e normatizados que definam os 
passos e as bases para a decisão do regulador; 

- estabelecer claramente, em protocolo de regulação, os limites do telefonista auxiliar de regulação medica, o qual 
não pode, em hipótese alguma, substituir a prerrogativa de decisão médica e seus desdobramentos, sob pena de 
responsabilização posterior do médico regulador; 

- definir e pactuar a implantação de protocolos de intervenção médica pré-hospitalar, garantindo perfel 
entendimento entre o medico regulador e o intervencionista, quanto aos elementos de decisão e intervenç 
objetividade nas comunicações e precisão nos encaminhamentos decorrentes; 

- monitorar o conjunto das missões de atendimento e as demandas pendentes; - registrar sistematicamente os 
dados das regulações e missões, pois como freqüentemente o médico regulador irá orientar o atendimento por 
radiotelefonia (sobretudo para os profissionais de enfermagem), os protocolos correspondentes deverão estar 
claramente constituídos e a autorização deverá estar assinada na ficha de regulação medica e no boletim/ficha de 
atendimento pré-hospitalar; 

- saber com exatidão as capacidades/habilidades da sua equipe de forma a dominar as possibilidades de 
prescrição/orientação/intervenção e a fornecer dados que permitam viabilizar programas de capacitação/revisão que 
qualifiquem/habilitem os intervenientes; 

- submeter-se à capacitação especifica e habilitação formal para a função de regulador e acumular, tambêm, 
capacidade e experiência na assistência médica em urgência, inclusive na intervenção do pré- hospitalar móvel; 

- participar de programa de educação continuada para suas tarefas; - velar para que todos os envolvidos na 
atenção pré-hospitalar observem, rigorosamente, a ética e o sigilo profissional, mesmo nas comunicações 
radiotelefõnicas; - manter-se nos limites do sigilo e da ética medica ao atuar como porta-voz em situações de interesse 
público. 

1.2 - Gestoras: 

Ao médico regulador também competem funções gestoras— tomar a decisão gestora sobre os meios disponíveis, 
devendo possuir delegação direta dos gestores municipais e estaduais para acionar tais meios, de acordo com seu 
julgamento. Assim, o médico regulador deve: 

- decidir sobre qual recurso deverá ser mobilizado frente a cada caso, procurando, entre as disponibilidades a 
resposta mais adequada a cada situação, advogando assim pela melhor resposta necessária a cada paciente, em cada 
situação sob o seu julgamento; - decidir sobre o destino hospitalar ou ambulatorial dos pacientes atendidos no pré-
hospitalar; 

- decidir os destinos hospitalares não aceitando a inexistência de leitos vagos como argumento para não 
direcionar os pacientes para a melhor hierarquia disponível em termos de serviços de atenção de urgências, ou seja, 
garantir o atendimento nas urgências, mesmo nas situações em que inexistam leitos vagos para a internação de 
pacientes (a chamada 'vaga zero" para internação). Deverá decidir o destino do paciente baseado na planilha de 
hierarquias pactuada e disponível para a região e nas informações periodicamente atualizadas sobre as condições de 
atendimento nos serviços de urgência, exercendo as prerrogativas de sua autoridade para alocar os pacientes dentro do 
sistema regional, comunicando sua decisão aos médicos assistentes das portas de urgência; 

- o médico regulador de urgências regulará as portas de urgência, considerando o acesso a leitos como uma 
segunda etapa que envolvera a regulação médica das transferências inter hospitalares, bem como das intemações; 

- acionar planos de atenção a desastres que estejam pactuados com os outros interventores, frente a situações 
excepcionais, coordenando o conjunto da atenção médica de urgência; 
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- requisitar recursos públicos e privados em situações excepcionais, 
posteriori, conforme pactuação a ser realizada com as autoridades competentes; 

- exercer a autoridade de regulação pública das urgências sobre a atenção pré-hospitalar rrjrpjittadapipre 
que esta necessitar conduzir pacientes ao setor público, sendo o pré-hospitalar privado responsab acicollnffsporte 
e atenção do paciente até o seu destino definitivo no Sistema; 

- contar com acesso as demais centrais do Complexo Regulador, de forma que poss4 Jter as informações 
necessárias e o poder de dirigir os pacientes para os locais mais adequados, em relação às suas n cessidades. 

2- Regulação do Setor Privado de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel (incluídas as concessionárias de rodovias): 

O Setor privado de atendimento pré-hospitalar das urgências e emergências deve contar, obrigatoriamente, com 
Centrais de Regulação Médica, médicos reguladores e de intervenção, equipe de enfermagem e assistência técnica 
farmacêutica (para os casos de serviços de atendimentos clínicos). Estas Centrais de Regulação privadas devem ser 
submetidas â regulação pública, sempre que suas ações ultrapassarem os limites estritos das instituições particulares 
não-conveniadas ao Sistema Único de Saúde - SUS, inclusive nos casos de medicalização de assistência domiciliar 
nãourgente. 

3 — Regulação Medica de Outras Entidades/Corporações/Organizações Os Corpos de Bombeiros Militares 
(incluídas as corporações de bombeiros independentes e as vinculadas às Polícias Militares), as Policias Rodoviárias e 
outras organizações da Área de Segurança Pública deverão seguir os critérios e os fluxos definidos pela regulação 
médica das urgências do SUS, conforme os termos deste Regulamento. 

CAPITULO III 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR FIXO 

O Atendimento Pré-Hospitalar Fixo ê aquela assistência prestada, num primeiro nível de atenção, aos pacientes 
portadores de quadros agudos, de natureza clinica, traumática ou ainda psiquiátrica, que possa levar a sofrimento, 
seqüelas ou mesmo à morte, provendo um atendimento e/ou transporte adequado a um serviço de saúde hierarquizado, 
regulado e integrante do Sistema Estadual de Urgência e Emergência. Este atendimento é prestado por um conjunto de 
unidades básicas de saúde, unidades do Programa de Saúde da Família (PSF), Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS), ambulatórios especializados, serviços de diagnóstico e terapia, unidades nãohospitalares de 
atendimento as urgências e emergências e pelos serviços de atendimento pré-hospitalar móvel (que serão abordados no 
Capitulo IV). 

1 - AS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS E A ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE E O PROGRAMA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA 

As atribuições e prerrogativas das unidades básicas de saúde e das unidades de saúde da família em relação ao 
acolhimento/atendimento das urgências de baixa gravidade/complexidade devem ser desempenhadas por todos os 
municípios brasileiros, independentemente de estarem qualificados para atenção básica (PAB) ou básica ampliada 
(PABA), conforme detalhamento abaixo: 

1.1 - Acolhimento dos Quadros Agudos: 

Dentro da concepção de reestruturação do modelo assistencial atualmente preconizado, inclusive com a 
implementação do Programa de Saúde da Família, ê fundamental que a atenção primária e o Programa de Saúde da 
Família se responsabilizem pelo acolhimento dos pacientes com quadros agudos ou crônicos agudizados de sua área 
de cobertura ou adstrição de clientela, cuja complexidade seja compatível com este nível de assistência. 

Não se pode admitir que um paciente em acompanhamento em uma unidade básica de saúde, por exemplo, por 
hipertensão arterial, quando acometido por uma crise hipertensiva, não seja acolhido na unidade em que habitualmente 
faz tratamento. Nesta situação se aplicaria o verdadeiro conceito de pronto atendimento, pois, numa unidade onde o 
paciente tem prontuário e sua história pregressa e atual são conhecidas, é possível fazer um atendimento rápido e de 
qualidade, com avaliação e re-adequação da terapêutica dentro da disponibilidade medicamentosa da unidade. Quando 
este paciente não é acolhido em sua unidade, por ausência do profissional médico, por falta de vagas na agenda ou por 
qualquer outra razão e recorre a uma unidade de urgência como única possibilidade de acesso, é atendido por 
profissionais que, muitas vezes, possuem vínculo temporário com sistema, não conhecem a rede oco regional e suas 
características funcionais e, freqüentemente, prescrevem medicamentos não disponíveis na rede SUS e de alto custo . 
Assim, o paciente não usa a nova medicação que lhe foi prescrita porque não pode adquiri-la e, tão pouco usa a 
medicação anteriormente prescrita e disponível na unidade de saúde, pois não acredita que esta seja suficiente para 
controlar sua pressão. Esta situação problema é apenas ilustrativa de uma grande gama de situações semelhantes, que 
acontecem diariamente, não apenas com hipertensos, mas com diabéticos, pacientes portadores de dor aguda efou 
crônica, cardiopatas, portadores de doença pulmonar obstrutiva crônica, mulheres em acompanhamento ginecológico 
e/ou obstétrico, crianças em programa de puericultura e etc. 

1.2 - Capacifação de Recursos Humanos 
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É de conhecimento geral que os aparelhos formadores oferecem insuficiente formação para o enfrentamento das 
urgências. Assim, é comum que profissionais da saúde, ao se depararem com urna urgência de maior gravidade, 
tenham o impulso de encaminhá-la rapidamente para unidade de maior complexidade, sem sequer fazer uma avaliação 
prévia e a necessária estabilização do quadro, por insegurança e desconhecimento de como proceder. Assim, é 
essencial que estes profissionais estejam qualificados para este enfrentamento, se quisermos imprimir efetividade em 
sua atuação. 

1.3 - Estruturação dos Recursos Físicos Todas estas unidades devem ter um espaço devidamente abastecido 
com medicamentos e materiais essenciais ao primeiro atendimento/estabilização de urgências que ocorram nas 
proximidades da unidade ou em sua área de abrangência e/ou sejam para elas encaminhadas, até a viabilização da 
transferência para unidade de maior porte, quando necessário. 

A definição deste espaço é fundamental, pois, quando do recebimento de uma urgência (o que pode acontecer 
com pouca freqüência neste tipo de unidade, mas que certamente ocorrerá algumas vezes), é obrigatório que a equipe 
saiba em qual ambiente da unidade encontram-se os equipamentos, materiais e medicamentos necessários ao 
atendimento. Numa insuficiência respiratória, parada cardíaca, crise convulsiva ou outras situações que necessitem de 
cuidado imediato, não se pode perder tempo "procurando" um local ou equipamentos, materiais e medicamentos 
necessários ao atendimento. Além disso, unidades de saúde de sistemas municipais qualificados para a atenção básica 
ampliada (PABA) deverão possuir área física especificamente destinada ao atendimento de urgências e sala para 
observação de pacientes até 8 horas. Materiais: Ambú adulto e infantil com máscaras, jogo de cânulas de Guedel 
(adulto e infantil), sondas de aspiração, Oxigênio, Aspirador portátil ou fixo, material para punção venosa, material para 
curativo, material para pequenas suturas, material para imobilizações (colares, talas, pranchas). 

Medicamentos: Adrenalina, Água destilada, Aminofilina, Amiodarona, Atropina, Brometo de Ipratrópio, Cloreto de 
potássio, Cloreto de sódio, Deslanosideo, Dexametasona, Diazepam, Diclofenaco de Sódio, Dipirona, Dobutami 
Dopamina, Epinefhna, Escopolamina (hioscina), Fenitoina, Fenobarbital, Furosemida, Glicose, Halopeddol, Hidantoi , 
Hidrocortisona, Insulina, Isossorbida, Lidocaina, Mepeddina, Midazolan, Ringer Lactato, Soro Glico-Fisiologico, Soro 
Glicosado. 

1.4 - Estruturação da Grade de Referência É fundamental que as unidades possuam uma adequada retaguarda 
pactuada para o referenciamento daqueles pacientes que, uma vez acolhidos, avaliados e tratados neste primeiro nível 
de assistência, necessitem de cuidados disponíveis em serviços de outros níveis de complexidade. Assim, mediados 
pela respectiva Central de Regulação, devem estar claramente definidos os fluxo e mecanismos de transferência dos 
pacientes que necess:tarem de outros níveis de complexidade da rede assistencial, de forma a garantir seu 
encaminhamento, seja para unidades não hospitalares, pronto socorros, ambulatórios de especialidades ou unidades de 
apoio diagnóstico e terapêutico. Além disso, devem ser adotados mecanismos para a garantia de transporte para os 
casos mais graves, que não possam se deslocar por conta própria, através do serviço de atendimento pré-hospitalar 
móvel, onde ele existir, ou outra forma de transporte que venha a ser pactuada. 

2- UNIDADES NÃO-HOSPITALARES DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 

Estas unidades, que devem funcionar nas 24 horas do dia, devem estar habilitadas a prestar assistência 
correspondente ao primeiro nível de assistência da média complexidade (M1). Pelas suas características e importância 
assistencial, os gestores devem desenvolver esforços no sentido de que cada município sede de modulo assistencial 
disponha de, pelo menos uma, destas Unidades, garantindo, assim, assistência ás urgências com observação até 24 
horas para sua própria população ou para um agrupamento de municípios para os quais seja referência. 

2.1 - Atribuições 

Estas Unidades, integrantes do Sistema Estadual de Urgências e Emergências e de sua respectiva rede 
assistencial, devem estar aptas a prestar atendimento resolutivo aos pacientes acometidos por quadros agudos ou 
crônicos agudizados. 

São estruturas de complexidade intermediária entre as unidades básicas de saúde e unidades de saúde da 
família e as Unidades Hospitalares de Atendimento as Urgências e Emergências, com importante potencial de 
complacência da enorme demanda que hoje se dirige aos pronto socorros, além do papel ordenador dos fluxos da 
urgência. Assim, têm como principais missões: • 

Atender aos usuários do SUS portadores de quadro clínico agudo de qualquer natureza, dentro dos limites 
estruturais da unidade e, em especial, os casos de baixa complexidade, â noite e nos finais de semana, quando a rede 
básica e o Programa de Saúde da Família não estão ativos; 

• Descentralizar e atendimento de pacientes com quadros agudos de media complexidade; 

Dar retaguarda às unidades básicas de saúde e de saúde da família; • Diminuir a sobrecarga dos hospitais de 
maior complexidade que hoje atendem esta demanda; 

Ser entreposto de estabilização do paciente critico para o serviço de atendimento pré-hospitalar móvel. 

• Desenvolver ações de saúde através do trabalho de equipe interdisciplinar, sempre que necessário, com o 
objetivo de acolher, intervir em sua condição clinica e referenciar para a rede básica de saúde, para a rede M
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População INúmero de 

PORTE da região !atendimentos 
de 	Imédicos em 24 
cobertura I horas 

50.000 a 	I 
75.000 	100 pacientes 
habitantes 

75.000 a 
150.000 
habitantes 

150.000 a 
250.000 
habitantes 

300 pacientes 

450 pacientes 

li 

III 

Número 
de 
médicos 
por 
plantão 

1 pediatra 
1 clinico 

2 pediatras 
2 clínicos 

Número de 
leitos de 
observação 

6 leitos 

12 leitos 

Percentual 
pacientes em 
observação 

10% 

Percentual 
encaminhamentos 
para Internação 

, 3 pediatras 
3 clinicas 10% 

10% 

18 leitos 
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especializada ou para internação hospitalar, proporcionando uma continuidade do tratamento ctrib 1jettp_pfeininp 
quadro de saúde individual e coletivo da população usuária (beneficiando os pacientes agud e não-agudos e 
favorecendo, pela continuidade do acompanhamento, principalmente os pacientes com quadro 
com a prevenção de suas agudizações freqüentes); 

• Articular-se com unidades hospitalares, unidades de apoio diagnóstico e terapêutico, e com•utra Riit isâtRi?ções e 
serviços de saúde do sistema loco regional, construindo fluxos coerentes e efetivos de referência e ontra-referência; 

• Ser observatório do sistema e da saúde da população, subsidiando a elaboração de estudos epidemiológicos e a 
construção de indicadores de saúde e de serviço que contribuam para a avaliação e planejamento da atenção integral às 
urgências, bem como de todo o sistema de saúde. 

2.2 - Dimensionamento e Organização Assistencial 

Estas Unidades devem contar, no mínimo, com equipe de saúde composta por médico e enfermeiro nas 24 horas 
para atendimento contínuo de clínica médica e clinica pediátrica. 

Nos casos em que a estrutura loco regional exigir, tomando-se em conta as características epidemiológicas, 
indicadores de saúde como morbidade e mortalidade, e características da rede assistencial, poderá ser ampliada a 
equipe, contemplando as áreas de clinica cirúrgica, ortopedia e odontologia de urgência. 

Estas Unidades devem contar com suporte ininterrupto de laboratório de patologia clínica de urgência, radiologia, 
os equipamentos para a atenção às urgências, os medicamentos definidos por esta portaria, leitos de observação de 06 
a 24 horas, além de acesso a transporte adequado e ligação com a rede hospitalar através da central de regulação 
médica de urgências e o serviço de atendimento pré-hospitalar móvel. Nos casos em que tais centrais ainda não 

Qtejam estruturadas, a referência hospitalar bem como a retaguarda de ambulâncias de suporte básico, avançado e de 
nsporte deverão ser garantidos mediante pactuação previa, de caráter municipal ou regional. 

A observação de unidades 24 horas não hospitalares de atendimento às urgências em várias localidades do pais 
mostrou ser adequada a seguinte relação entre cobertura populacional /número de atendimentos em 24 horas / número 
de profissionais médicos por plantão / número de leitos de observação / percentual de pacientes em observação e 
percentual de encaminhamentos para internação: 

Estes números e mesmo a composição das equipes poderão variar, de forma complementar, de acordo com a 
realidade loco-regional, tomando-se em conta inclusive a sazonafidade apresentada por alguns tipos de afecções, como 
por exemplo, o aumento de demanda de doenças respiratórias verificado na clínica pediátrica e na clinica de adultos / 
idosos durante o inverno ou o aumento no número de acidentes em estradas nos períodos de férias escolares. Da 
mesma forma, nas regiões onde a morbi-mortalidade por causas externas como violências, traumas e/ou acidentes de 
trânsito seja estatisticamente marcante, estando os óbitos por estas causas entre as primeiras causas de mortalidade, 
as equipes poderão ser acrescidas de médicos cirurgiões gerais e ortopedistas, a critério dos gestores loco-regionais. 
Na Unidade tipo I, por se tratar de serviço com equipe reduzida, deverá haver sempre um profissional médico adicional 
de sobreaviso, que possa ser ao ionado para acompanhamento de pacientes críticos ou com instabilidade 
cardiorespiratóda, quando estes necessitem ser removidos e não haja serviço pré-hospitalar móvel estruturado. 

2.3 - Recursos Humanos 

As Unidades Não-Hospitalares de Atendimento as Urgências e Emergências deverão contar, obrigatoriamente, 
com os seguintes profissionais: coordenador ou gerente, médico clínico geral, médico pediatra, enfermeiro, 
técnico/auxiliar de enfermagem, técnico de radiologia, auxiliar de serviços gerais, auxiliar administrativo e, quando 
houver laboratório na unidade, também deverão contar com bioquímico, técnico de laboratório e auxiliar de laboratório. 
Outros profissionais poderão compor a equipe, de acordo com a definição do gestor local ou gestores loco-regionais, 
como: assistente social, odontôlogo, cirurgião geral, ortopedista, ginecologista, motorista, segurança e outros. 

2.3.1 - Habilitação dos Profissionais 
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Considerando-se que as urgências não se constituem em especialidade médica ou de enfermagem e que nos 
cursos de graduação a atenção dada â área ainda é bastante insuficiente, entende-se que os profissionais que venham 
a atuar nas Unidades NãoHospitalares devam ser habilitados pelos Núcleos de Educação em Urgências, cuja criação é 
indicada pelo presente Regulamento - Capitulo VII. 

2.4 - Área Física 

A área física deve ser estruturada de acordo com o tamanho e complexidade da unidade, conforme legenda a 
seguir: Opcional: * Desejável: ** Obrigatório: *** São consideradas as seguintes áreas físicas para a adequada 
estruturação das Unidades Não Hospitalares de Atendimento de Urgência: 

2.4.1 - Bloco de Pronto Atendimento: 

• Sala de recepção e espera (com sanitários para usuários) "** 

• Sala de arquivo de prontuário médico*** 

• Sala de triagem classificatória de risco 

Consultórios médicos *** 

• Consultório odontológico * 

• Sala para Assistente Social " 

• Sala para Atendimento Psicológico " 

2.4.2 - Bloco de Apoio Diagnóstico 

• Sala para radiologia *"" (no local, exceto quando houver hierarquia entre as unidades 24 horas não hospitalares 
de atendimento de urgência de diferentes portes em uma determinada localidade e desde que haja garantia de acesso e 
transporte, dentro de intervalo de tempo tecnicamente aceitável, de acordo com parâmetros construidos pelas equipes 
loco-regionais). 

• Laboratório de Patologia Clinica *"" (no local ou com acesso garantido aos exames, dentro de um intervalo de 
tempo tecnicamente aceitável, de acordo com parâmetros construidos pelas equipes loco-regionais). 

• Sala de coleta * (quando o laboratório for acessível, isto é, fora da unidade). 

2.4.3 - Bloco de Procedimentos: 

• Sala para suturas **" 

• Sala de curativos contaminados 

• Sala para inaloterapia / medicação —* 

• Sala de gesso* 

• Sala de Pequena Cirurgia " 

2.4.4 - Bloco de Urgência / Observação: 

• Sala de reanimação e estabilização / Sala de urgência "** 

• Salas de observação masculina, feminina e pediátrica (com posto de enfermagem, sanitários e chuveiros)*** 

• Sala de isolamento (com ante-sala, sanitário e chuveiro exclusivos)** 

24 5- Bloco de Apoio Logístico 

• Farmácia (exclusiva para dispensação interna) 

• Almoxarifado "** 

• Expurgo/Lavagem n de material 

• Central de material esterilizado 

• Rouparia 

• Necrotério*** 

,• 2.4.6:ffiloco de Apoio Administrativo Salas cie GeréiSia, Administração ***, 
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• Sala de reunião " 
. 	. 

Sala de descanso para funcionários (com sanitários e chuveiros)*, 

• Vestiários para funcionários *** 

• Copa/Refeitório *** 

• Depósito de Material de Limpeza *** 

• Área para limpeza geral ' 

• Local de aéondicionamento de lixo' 

• Estacionamento (ambulâncias, pacientes e funcionários)** 

2.4.7 - Caracterização da área física em relação aos fluxos internos e organização do processo de trabalho: 

A área física acima descrita foi dividida em blocos porque é aconselhável, do ponto de vista funcional, que estas 
áreas estejam mais ou menos contíguas, dando o máximo de racionalidade possivel ao fluxo dentro da unidade. Assim, 
o bloco de pronto atendimento deve apresentar uma entrada para pacientes que vem por busca espontânea, 
deambulando, que dá acesso direto â recepção e sua respectiva sala de espera. Neste mesmo bloco, deve ser 
estruturado o acolhimento dos pacientes, que pode ser feito pela própria recepção ou por funcionários designados e 
treinados para este fim, dependendo do volume da demanda. A seguir deve ser realizada a triagem classificatória de 
risco. O processo de triagem classificatória deve ser realizado por profissional de saúde, de nível superior, mediante 

Q inamento especí fico e utilização de protocolos pré-estabelecidos e tem por objetivo avaliar o grau de urgência das 
eixas dos pacientes, colocando-os em ordem de prioridade para o atendimento. A esta triagem classificatôda 

vedada a dispensa de pacientes antes que estes recebam atendimento médico. Apôs a triagem, os pacientes são 
encaminhados aos consultórios médicos. Uma vez realizado o atendimento, o paciente deve ter sua referência garantida 
mediante encaminhamento realizado através das centrais de regulação ou, quando estas não existirem, através de 
fluxos previamente pactuados. 

O bloco de urgência deve ter uma outra entrada, com acesso coberto para ambulâncias, portas amplas para a 
entrada de pacientes em macas e fluxo ágil até a sala de emergência Esta deve comportar o atendimento de dois ou 
mais casos simultaneamente, dependendo do porte da unidade. As macas devem apresentar rodas e grades e devem 
estar distribuídas de forma a garantir a livre circulação da equipe ao seu redor. Esta sala deve ser equipada com 
materiais e equipamentos necessários para atendimento de urgência clínica e/ou cirúrgica de adultos e crianças. Os 
medicamentos utilizados na primeira abordagem do paciente grave também devem estar disponíveis na própria sala. A 
entrada de um paciente na sala de urgência poderá ser anunciada por aviso sonoro ou comunicação verbal. Em qualquer 
uma das situações, um médico, um enfermeiro e auxiliares de enfermagem devem dirigir-se imediatamente para a sala. 
O acesso da sala de urgência aos leitos de observação deve ser fácil e estas áreas devem ser, de preferência, 
contíguas. 

É aconselhável que os blocos de apoio diagnóstico e de procedimentos tenham situação intermediária entre os 
blocos de pronto atendimento e de atendimento de urgência, com acesso fácil e ao mesmo tempo independente para 
cada um deles. 

Quanto aos blocos de apoio logístico e administração, devem estar situados de forma a não obstruir o fluxo entre 
os demais blocos já mencionados. 

As salas e áreas de assistência devem obedecer às Normas e Padrões de Construções e Instalações de 
Serviços de Saúde. 

2.5 - Materiais e Equipamentos 

Alguns materiais e equipamentos devem, necessariamente, fazer parte do arsenal de qualquer unidade 24 horas 

Estetoscópio adulto/infantil, esfigmomanõmetro adulto/infantil, otoscôpio com espéculos adulto/infantil, 
oftalmoscópio, espelho laringe°, bolsa autoinflável (ambú) adulto/infantil, desfibdlador com marca-passo externo, 
monitor cardíaco, oximetro de pulso, eletrocardiógrafo, glicosimetro, aspirador de secreção, bomba de infusão com 
bateria e equipo universal, cilindro de oxigênio portátil e rede canalizada de gases ou torpedo de O' (de acordo com o 
porte da unidade), maca com rodas e grades, respirador mecânico adulto/infantil, foco cirúrgico portátil, foco cirúrgico 
com bateria, negatoscôpios nos consultórios, serra de gesso, máscaras laringeas e cânulas endotraqueais de vários 
tamanhos, cateteres de aspiração, adaptadores para cânulas, cateteres nasais, sondas para aspiração traqueal de 
vários tamanhos, luvas de procedimentos, máscara para ressuscitador adulto/infantil, ressuscitadores infantil e adulto 
com reservatório, cadarços para fixação de cânula, ladngoscôpio infantil/adulto com conjunto de lâminas, cânulas 
orofaringeas adulto/infantil, jogos de pinças de retirada de cornos estranhos de nariz, ouvido e garganta, fios cirúrgicos, 
fios-guia para intubação, Pinça de Magyll, bisturi (cabo e lâmina), material para cricotiroidostomia, drenos para tórax, 
pacotes de gaze estéril, pacote de compressa estéril, esparadrapo, material para punção de vários tamanhos incluindo 
agulhas metálicas e plásticas, agulhas especiais para punção óssea, garrote, equipos de macro e microgotas, cateteres 
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específicos para dissecção de veias, tamanho adulto/infantil, tesoura, seringas de vários tamanhos, torneiras de 3 vias, 
frascos de solução salina, caixa completa de pequena cirurgia, frascos de drenagem de tórax, extensões para drenos 
torácicos, sondas vesicais, coletores de urina, espátulas de madeira, sondas nasogástdcas, eletrodos descartáveis, 
equipamentos de proteção individual para equipe de atendimento, cobertor para conservação do calor do corpo, 
travesseiros e lençóis, pacote de roupas para pequena cirurgia, conjunto de colares cervicais (tamanho P, M e G), 
prancha longa para imobilização da vitima em caso de trauma, prancha curta para massagem cardíaca, gerador de 
energia elétrica compatível com o consumo da unidade, sistema de telefonia e de comunicação. 

2.6 - Medicamentos 

Abaixo a lista de medicamentos que devem estar disponíveis na unidade de urgência, contemplando 
medicamentos usados na primeira abordagem dos pacientes graves e também sintomáticos, antibióticos e 
anticonvulsivantes, uma vez que alguns pacientes poderão permanecer nestas unidades por um periedo de até 24 horas 
ou, excepcionalmente, por mais tempo se houver dificuldade para internação hospitalar: Adrenalina, Agua destilada, 
Aminofilina, Amiodarona, Amitriptilina, Ampicilina, Atropina, Bicarbonato de sódio, Bipeddeno, Brometo de Ipratropio, 
Bupivacaina, Captopril, Carbamazepina, Carvão ativado, Cefalexina, Cefalotina, Cetoprofeno, Clister Glicednado, 
Clordiazepóxido, Cloridrato de Clonidina, Cloddrato de Hidralazina, Cloreto de potássio, Cloreto de sódio, Clorpromazina, 
Clorafenicol, Codeína, Complexo B injetável, Deslanosídeo, Dexametasona, Diazepam, Diclofenaco de sódio, Digoxina, 
Dipirona, Enalapril, Escopolamina (hioscina), Fenitoina, Fenobarbital, Fenoterol Bromidrato, Flumazenil, Furosemida, 
Gentamicina, Glicose isotônica, Glicose hipertiinica, Gluconato de Cálcio, Haloperidol, Hidrocortisona, Insulina, 
Isossorbida, Lidocaina, Manitol, Meperidina, Metildopa, Metilergometdna, Metilprednisolona, Metoclopramida, 
Metropolol, Midazolan, Nifedipina, Nistatina, Nitroprussiato de sódio, Óleo mineral, Omeprazol, Oxacifina, Paracetamol, 
Penicilina, Prometazina, Propranolol, Ranitidina, Ringer Lactato, Sais para reidratação oral, Salbutamol, Soro glico-
fisiologico, Soro Fisiológico, Soro Glicosado, Sulfadiazina prata, Sulfametoxazol + trimetoprim, Sulfato de magnésio 
Tiamina (Vit. B1), Tramadol, Tobramicina Colírio, Verapamil, Vitamina K. 

2.7 - Estruturação da Grade de Referência 

As Unidades Não-Hospitalares de Atendimento as Urgências e Emergências devem possuir retaguarda de maior 
complexidade previamente pactuada, com fluxo e mecanismos de transferência claros, mediados pela Central de 
Regulação, a fim de garantir o encaminhamento dos casos que extrapolem sua complexidade. Além disso, devem 
garantir transporte para os casos mais graves, através do serviço de atendimento pré-hospitalar móvel, onde ele existir, 
ou outra forma de transporte que venha a ser pactuada. Também devem estar pactuados os fluxos para elucidação 
diagnóstica e avaliação especializada, além de se dar ênfase especial ao re-direcionamento dos pacientes para a rede 
básica e Programa de Saúde da Família, para o adequado seguimento de suas patologias de base e condições de 
saúde, garantindo acesso não apenas a ações curativas, mas a todas as atividades promocionais que devem ser 
implementadas neste nível de assistência. 

CAPITULO IV 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL 

Considera-se como nível pré-hospitalar móvel na área de urgência, o atendimento que procura chegar 
precocemente a vitima, apôs ter ocorrido um agravo à sua saúde (de natureza clínica, cirúrgica, traumática, inclusive as 
psiquiátricas), que possa levar a sofrimento, sequélas ou mesmo á morte, sendo necessário, portanto, prestar-I 
atendimento e/ou transporte adequado a um serviço de saúde devidamente hierarquizado e integrado ao Sistema Uri 
de Saúde. Podemos chamá-lo de atendimento pré- hospitalar móvel primário quando o pedido de socorro for oriundo 
um cidadão ou de atendimento pré-hospitalar móvel secundário quando a solicitação partir de um serviço de saúde, no 
qual o paciente já tenha recebido o primeiro atendimento necessário à estabilização do quadro de urgência apresentado, 
mas necessite ser conduzido a outro serviço de maior complexidade para a continuidade do tratamento. 

O Serviço de atendimento pré-hospitalar móvel deve ser entendido como uma atribuição da área da saúde, sendo 
vinculado a uma Central de Regulação, com equipe e frota de veículos compatíveis com as necessidades de saúde da 
população de um município ou uma região, podendo, portanto, extrapolar os limites municipais Esta região de cobertura 
deve ser previamente definida, considerando-se aspectos demográficos, populacionais, terdtoriais, indicadores de 
saúde, oferta de serviços e fluxos habitualmente utilizados pela clientela. O serviço deve contar com a retaguarda da 
rede de serviços de saúde, devidamente regulada, disponibilizada conforme critérios de hierarquização e regionalização 
formalmente pactuados entre os gestores do sistema loco-regional. 

Para u-m adequado atendimento pré-hospitalar móvel o mesmo deve estar vinculado a uma Central de Regulação 
de Urgências e Emergências. A central deve ser de fácil acesso ao público, por via telefônica, em sistema gratuito (192 
como número nacional de urgências médicas ou outro número exclusivo da saúde, se o 192 não for tecnicamente 
possível), onde o médico regulador, apôs julgar cada caso, define a resposta mais adequada, seja um conselho médico, 
o envio de uma equipe de atendimento ao local da ocorrência ou ainda o acionamento de múltiplos meios. O número de 
acesso da saúde para socorros de urgência deve ser amplamente divulgado junto à comunidade. Todos os pedidos de 
socorro médico que derem entrada por meio de outras centrais, como a da policia militar (190), do corpo de bombeiros 
(193) e quaisquer outras existentes, devem ser, imediatamente retransmitidos à Central de Regulação por intermédio do 
sistema de comunicação, para que possam ser adequadamente regulados e atendidos. 

O atendimento no local ê monitorado via rádio pelo médico regulador que orienta a equipe de intervenção quanto 
aos procedimentos necessários â condução do caso. Deve existir uma rede de comunicação entre a Central, as 
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Pro N° 01-274 / 2017 ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

/
uno Lucchetti 

RF 11.455 

Ministério da Saúde 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

RESOLUÇÃO-RDC N°50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos fisicos 
de estabelecimentos assistenciais de saúde. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11 
inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, em reunião realizada em 
20 de fevereiro de 2002, e considerando o principio da descentralização político-administrativa previsto na Constituição 
Federal e na Lei n° 8.080 de 19/09/1990; 

considerando b art. 3°, alínea C, art. 6°, inciso VI e art. 10 previstos na Portaria n° 1.565/GM(MS, de 26 de 
agosto de 1994; 

considerando a necessidade de atualizar as normas existentes na área de infra-estrutura física em saúde; 

considerando a necessidade de dotar o Pais de instrumento norteador das novas construções, reformas e 

Opliações, instalações e funcionamento de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde que atenda aos princípios de 
ionalização, hierarquização, acessibilidade e qualidade da assistência prestada á população; 

considerando a necessidade das secretarias estaduais e municipais contarem com um instrumento para 
elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, adequado às novas tecnologias 
na área da saúde; 

considerando o disposto nas Portadas/SAS/MS n5 230, de 1996 e 104, de 1997; 

considerando a consulta pública publicada pela Portaria SVS/MS n.° 674, de 1997; 

adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação. 

Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico destinado ao planejamento, programação, elaboração, avaliação e 
aprovação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, anexo a esta Resolução, a ser observado 
em todo território nacional, na área pública e privada compreendendo: 

a) as construções novas de estabelecimentos assistenciais de saúde de todo o pais; 

b) as áreas a serem ampliadas de estabelecimentos assistenciais de saúde já existentes; 

c) as reformas de estabelecimentos assistenciais de sande já existentes e os anteriormente não destinados a 
estabelecimentos de saúde. 

Art. 2° A Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde prestará cooperação técnica às 

0  cretadas Estaduais e Municipais de Saúde, a fim de orientá-las sobre o exato cumprimento e interpretação deste 
egulamento Técnico. 

Art. 3° As Secretariais Estaduais e Municipais de Saúde são responsáveis pela aplicação e execução de ações 
visando o cumprimento deste Regulamento Técnico, podendo estabelecer normas de caráter supletivo ou complementar 
a fim de adequá-lo às especificidades locais. 

Art. 4° A Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, procederá a revisão deste 
Regulamento Técnico após cinco anos de sua vigência, com o objetivo de atualizado ao desenvolvimento cientifico e 
tecnológico do pais. 

Art. 5° A inobservância das normas aprovadas por este Regulamento constitui infração à legislação sanitária 
federal, conforme dispõe o art. 10, incisos II e III., da Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

Art. 6° Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em vigor na data de sua publicação. 

GONZALO VECINA NETO 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA PLANEJAMENTO, PROGRAMAÇÃO, ELABORAÇÃO E AVALIAÇÃO DE 
PROJETOS FÍSICOS DE ESTABELECIMENTOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE 

Todos os projetos de estabelecimentos assistenciais de saúde-EAS deverão obrigatoriamente ser elaborados em 
conformidade com as disposições desta norma. Devem ainda atender a todas outras prescrições pertinentes ao objeto 
desta norma estabelecidas em códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive 
normas de concessionárias de serviços públicos. Devem ser sempre consideradas as últimas edições ou substitutivas 
de todas as legislações ou normas utilizadas ou citadas neste documento. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegisfanvisa/2002/rdc0050  21 02 2002.html 	 1/106 
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2.2.6 	 com distância de 1 ni entre 1 FA MrAC; E 1 
estes e paredes, exceto 	1 	E 
cabeceira e com espaço 

suficiente para manobra da I 
maca junto ao pê dessa. Pê- 

direito minimo = 2,7 m 

AMBIENTES DE APOIO (deve-se acrescer os ambientes de apoio da urgência de baixa e média complexidade): 

Atendimento de Urgência e Emergência 

-Área para guarda de pertences de pacientes 

-Agência transfusional 2  

-Banheiros para pacientes (salas de observação e isolamento) 

-Rouparia 

-Sanitários para funcionários 

-Banheiro para funcionários (plantão) 

,-Quarto de plantão sr 

-Depósito de equipamentos 

- Sala de distribuição de hernocomponentes ("in loco" ou não) 

*- Salas administrativas 

*- Copa 

*- Posto policial 

Obs.: Caso tenha-se atendimento pediátrico na unidade, este deverá ser diferenciado do de adultos, com s. de 
observação e de espera propilas. Admite-se uma única sala de espera quando o n° total de s. de exames for 5 a 4. 

Deve-se acrescer aos ambientes listados nesta tabela, todos os ambientes contidos na tabela anterior de 
urgências de baixa e media complexidade, inclusive os ambientes de apoio. As unidades de alta complexidade e/ou 
emergência são compostas pelos ambientes desta tabela, mais os ambientes obrigatórias das urgências de baixa e 
média complexidade. 

' Admite-se uma única sala para homens e mulheres, desde que entre os leitos haja algum dispositivo de 
vedação que permita a privacidade dos pacientes e o n° total de leitos não for maior do que 12. 

2  "In loco" ou não. Obrigatório somente quando não existir outra unidade de hemoterapia com estocagem de 
hemocomponentes no EAS. 

• 

	

	UNIDADE FUNCIONAL: 

N° ATIV. 

3.1 

3.1.2;3.1.3 

3.1.3 

3.1.2;3.1.3 

3.1.2 

3.1.3 

3.1.1 à 
3.1.5;3.1.7 

3.1.1 
3.1.5;3.1.7; 4.5.9 

3.1.1 à 
3.1.5;3.1.7 

3.1.1 à 

3 - INTERNAÇÃO 

UNIDADE! AMBIENTE 

Internação geral (lactente, 
criança, adolescente e 

adulto)" 

Posto de enfermagem / 
prescrição médica 

Sala de serviço 

QUANTIFICAÇÃO1 
(min.) 

1 posto a cada 30 
leitos 

DIMENSIONAMENTO 
INSTALAÇÕES 	1 

DIMENSÃO(min.) 

6,0 m 

5,7 m 

7,5m 

2,0 m 

HF;EE 

HREE 

_r 

1 sala p/ cada 
pasto de 

enfermagem 

1 a cada 30 leitos ( 1  
quando existir 

enfermaria que não 
tenha sub-divisão 
física dos leitos ) 

Sala de exames e curativos H F ; FA M ; E E 

HF;HQ 

1-IF;HC);FO:FAM; 
EE;ED: FVC ( no caso do 
uso para "PPP" );EE:AC 

Ama para prescrição medica 

Área de cuidados e 
higienização de lactente 

Enfermaria de lactente 

1 a cada 12 berços; 
ou fração 

4,0 m 
1 

; 

r 	4,5m por leito = lactente 
9,0m = quarto de 1 leito 5,0m 
por leito = criança N° máximo 

de crianças até 2 anos por 
enfermaria = 12 

10,0m = quarto de 1 leito, ou 

15 % dos leitos do 
estabelecimento. 

Deve haver no 
mínimo 1 quarto 
que possa servir 
para isolamento a 
cada 30 leitos ou 

fração 

Quarto de criança 

Enfermaria de criança 

Quarto de adolescente 

tpolitraumatismo, parada cardíaca, 
etc) 
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Berçádo de cuidados intensivo 
UTI neonatal 4 3.2.3;3.2.6 

UNIDADE FUNCIONAL: 3 - 
INTERNAÇÃO (cont.) 

N° ATIV. 1 	UNIDADE! AMBIENTE 
DIMENSIONAMENTO 

QUANTIFICAÇÃO (min.) 	DIMENSAID(min.) 
INSTALAÇÕES 

3.2.4;3.2.5 

3.2.4. 

3.2:5 

3.2.5 

A unidade completa ê 
obrigatória a partir da 

existência de 12 berços 
de RN doe. 

intermediários/sadios ou 
5 berços de RN de 

cuidados intensivos ' 

1 a cada 15 berços de 
cuidados 

intermediários ou 
sadios e 1 para 

cada berçário de 
cuidados 
intensivos 

Posto de enfermagem / prescrição 
médica 

Área para prescrição médica 	J. 

Área de serviços de enfermagem 1 Área de serviços por 
posto de enfermagem 

Área de cuidados e higienização" 1 a cada 15 berços ou  
fração 

Internação de recém-nascido 
(neonatologia) 3.2 

o 
4,0 m 

2,2 m por berço (R.N. sadio) e 
4,5  m (outros), mantendo uma 

distância mínima de 0,6 m 
(sadios) e 1 m (outros) entre 

berços e entre estes e paredes, 
exceto entre cabeceira do berço 

e parede. Para alojamento 
conjunto", o berço deve ficar ao 
lado do leito da mãe e afastado 

0,6 m de outro berço. 

1. Devem existir 4 
berços a cada 80 

RN/ano de baixo peso 
(-2500 g) 

Mínimo de 5 leitos, 
sendo 1 berços a cada 6,5 m por berço. Distância entre

I HF;FO; FA 80 RN/ano de baixo peso paredes e berço = 1 m, exceto (-2500g). É obrigatório I 	 M;AC;EE; cabeceira Distancia entre 
em todo em EAS que 	 FVQED;E berços = 2 m 

atendam gravidez/parto 
de alto risco 

3.2.1;3.2.6 	Berçário de sadios 

3.2.2;3.2.6 
Berçário de cuidados 

intermediários 

HF; EE 

HF;1-IQ;FVC; 
MM; EE;FO 

2017-5-12 	 Ministério da Saúde Folha 
- Para internação de transplantados de medula óssea é exigida uma sub-unidade exclusiva, com capacifdp cgpi i  

no mínimo 3 quartos individuais com filtragem absoluta do ar interior ' no caso de transplantados alogênicos. Vi 
Podaria MS/GAB ré 1316 de 30/11/00 - Regulamento Técnico para transplante de medula óssea e outros precurso 
hematopoéticos. 

' Vide adendo - Classificação dos pacientes segundo faixa etária. 

01-274 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

Vide Manual de Assistência ao Recém Nascido, Coordenação Materno Infantil do Ministério da Saúde, 1994 e 
Portaria 1091/GM de 25/08/99, publicada no DO 26/08/99, sobre Unidade de cuidados intermediários neonatal no âmbito 
do SUS. 

AMBIENTES DE APOIO: 

Internação de recém-nascido - neonatologia ( unidade de acesso restrito): 

-Sala de utilidades 

-Área para registro de pacientes (controle de entrada e saída) 

,:-Quarto de plantão ("in loco" ou não)/ 

-Sanitários pada funcionários 

-Depósito de equipamentos / materiais 

-Depósito de material de limpeza 

-Vestiário de acesso à unidade 

"-Sala administrativa 

"-Copa de distribuição 

*Área para guarda de carros de transferência de R.N. 

http://bvsnns.saude.gov.bobys/saudelegis/anvisa/2002/rdc0050  21_02_2002.html 
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3,0 m 

2017-5-12 	 Ministério da Saúde 

-Depósito de equipamentos 

-Rouparia 
. 	- 

-Quarto de plantão para funcionários (In oco" ou não ) 

-Banheiros com vestiários para funcionários (paramentação, barreira de acesso à unidade - mas, e fem.) 

-Banheiro para pacientes (cada quarto ou enfermaria deve ter acesso direto a um banheiro, podendo este servir a 
no máximo 2 enfermarias) 

-Salão para cinêsioterapia e mecanoterapia ("in loco" ou não) 

-Depósito de material de limpeza 

"-Área para guarda de macas e cadeira de rodas 

"-Sala administrativa 

"-Sala de estar para visitante (anexo á unidade) 

"-Sanitário para público (sala de estar) 

UNIDADE FUNCIONAL: 4 - APOIO AO DIAGNÓSTICO E TERAPIA 

  

DIMENSIONAMENTO 

	

NP ATIV. UNIDADE /AMBIENTE 1  	 INSTALAÇÕES 

	

1 	QUANTIFICAÇÃO (min.) 	r 	DI MENSÃO(min.) 

4.1 

4.1.1; 
4.1.2 

Patologia Clinica 	1 

1,5 m por box. Um dos boxes deve 
Box de coleta de material , 1 para cada 15 coletas / hora, 	ser destinado à maca e com 

dimensão para tal 

4.1.1; 
4.1.2 

4.1.4 

Sala para coleta de 
material 

Área para classificação e 
distribuição de amostras 

Sala de preparo de 
reagentes 

Caso haja só um ambiente de 
coleta, este tem de ser do tipo 

	
3,6 m 

sala 

3,0 m 

HF 

HF 

HF:CD; E 

4.1.3a 
4.1.7 
4.9.8; 
4.9.9 

4.1.3 a 
4.1.7 

Laboratório de 
hematologia 

Laboratório de 
paõsitologia- Área de 

preparo- Área de 
microscopia 

4.1.3 a 	
Laboratório de unnábse 4.1.7 

4.1.3 a 
4.1.7 
4.9.8; 
4.9.9 

4.1.3 a 

4.1.3 a 
4.1.7 
4.9.8; 
4.9.9 
4.1.4 

4.1.7 

1. A depender do tipo de 
atividades exercidas pelo EAS, 
o laboratório pode subdividir-se 

em vários outros. Quando existir 14,0 m para um laboratório ''geral 
UTI, LITQ ou emergência no 	6,0 m para um laboratório, 

estabelecimento, tem de haver 	especifico (ex.: hematologia) 
um laboratório dando suporte a 
estas unidades por 24 horas. A 

câmara de imunofluorescência 
optativa ADE. 

Laboratório de imunologia 
2  - Câmara de 

imunofluorescência 

Laboratório de 
bacteriologia ou 
microbiologia . 

Laboratório de micologia 

Laboratório de virologia - 
Antecâmara de 

paramentação - Sala de 
manuseio de células 

Laboratório de 
bioquimicaarea para 

eletroforese 

• Laboratório de biologia 
• molecular 2  - Sala de 

preparo de soluções 3  - 
Sala de extração de 
ácidos nucleicos 3  - 

Antecâmara de 
pararnentação exclusiva 
para acesso á sala de 

PCR - Sala de PCR 
(amplificação)- Área de 

preparo de géis 

HF;COED;FG; 
EE;E:ADE 
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UNIDADE FUNCIONAL: 4 - APOIO AO 
DIAGNÓSTICO E TERAPIA  (cont.)  

NP ATIV. 	UNIDADE / AMBIENTE 

2017-5-12 

1 para cada sala de 
exames 

telecomandados. Uma 
sala pode servir à 2 

salas de exames 

4.2.5.a 1 Sala de exames telecomandados 

4.2.5.a; 
4.2.12 Área de comando 

4.2.10 Sala de interpretação e laudos 

Folha :9 	 
sala=4,0 m (dimensãorr C. 	b1-274 /2017 
2,0 m).0donto. coman n 

sala=6 em (dimensão min 
2,0 m) Mama = 8,0 m c 

dimensão mínima de 2,0 m 
O dimensionamento das s. 

exames de raios-X convenci 
ou telecomandados, deve 

obedecer também a distân ia 
mínima de 1,5m de qualq r 
parede da sala ou barreira •e 

proteção ao ponta emissão de 
radiação do equipamento, 
observandose sempre os 
deslocamentos máximos 

permitidos pelo mesmo; A sala 
de mamografia deverá atender ao 

estabelecido no item anterior, 
sendo que entre o equipamento 

(face posterior a do cabeçote) e a 
parede paralela à essa face, a 

distância poderá ser reduzida à 
0,4 m; Equipamentos 

odontológicos intra-oral podem 
ser instalados no próprio 

consultório desde que a equipe 
possa manter-se à no mínimo 2 
m de distância do cabeçote e do 
paciente. Esta distância é desne- 

cessária quando o disparador 
estiver situado em outra sala. 

Não ê permitida a instalação de 
mais de um equipam. por sala. 

EE;ED 

Ministério da Saúde 

da demanda de 
exames do 

estabelecimento 

1 	 6,0 m 

' Vide Podada n° 453198 do Ministério da Saúde " Diretrizes de Proteção Radiológica em Radiodiagnóstico 
Medico e Odontológico, publicada no DO de 02/06/98. 

4,0 m com dimensão mtnima = 
1,8 m 

o Lucche 

e RF 11.455 
ais 

AMBIENTES DE APOIO: 

Imagenologia ( comum à todos, exceto salas para oftalmologia e hemodinâmica) 

-Área para registro de pacientes 

-Sala de espera de pacientes e acompanhantes 

-Sanitários para pacientes 

-Sanitários para funcionários ( In loco" ou não ) 

-Vestiários de pacientes -Laboratório de processamento de chapas ou filmes 

-Arquivo de chapas e filmes 

-Depósito de material de limpeza 

-Sanitário para pacientes ( exclusivo para salas de raio "X" telecomandado e ultra-sonografia geral ) 

-Quarto de pl ntao ( "In loco" ou não, opcional quando se tratar de clinica exclusiva de imagens,'extra-hospitalar ) e  lir . 

-Depósito de equipamentos e materiais 

-Sala de utilidades 

-Sala administrativa 

"-Sala de estar para funcionários 

"-Área para guarda de macas e cadeira de rodas 

"-Copa 

    

DIMENSIONAMENTO 

 

INSTALAÇÕES 

    

http://bvsms.saucle.gov.br/bvs/sauclelegisfenvisar2002/rdc0050  21 02 2002.html 37/106 
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Eletromecânica - ótica - Mecânica 
fina - Ustnagem - Estofaria 

da política 
administrativa deste 

10 % da área das oficinas 

A depender da política de 
alienação de bens 

14,0 m 2  (área para 2 cadáveres 
no mínima) 

21,0 m 2  1 

1 Área de guarda e distribuição de 

	

8.4.4 	
equipamentos, mobiliário e utensílios 

	

8.4.5 	 Área de inserviveis 

Necrotério 

A unidade deve existir 
quando houver 

Internação e / ou 
Atendimento imediato 

8.5 	Sala de preparo e guarda de cadáver 1 HF 

HF 

8.5 

	

8.5 	 Sala para velório _L 

	

8.5 	área externa para embarque de carro 
funerário 

UNIDADE FUNCIONAL: 8 - APOIO LOGÍSTICO 	  

DIMENSIONAMENTO 

QUANTIFICAÇÃO 	(min.) 
(min.) 

N° ATIV. 	UNIDADE / AMBIENTE 

1 para cada sexo por 
unidade re-querente 

1 para cada 2 
enfermarias ou 

quartos 

8.6.1, 	Área para guarda de pertences de 
8.6.2, 8.6.4 	paciente, doador e público 

	

8.6.3 	Sala de estar para funcionários e 	1 em cada unidade 
alunos 	 requerente 

	

8.6.3 	Quarto de plantão para funcionários 
e alunos - 

2017-5-12 	 Ministério da Saúde 

AMBIENTES DE APOIO: 

Manutenção: 

-Banheiros com vestiários para funcionários 

-Área de armazenagem de peças de reposição 

"-Sala administrativa 

Necroteda: 

*Sanitários para público ( obrigatório quando houver velório ) 

INSTALAÇÕES l 

8.6 	 Conforto e Higiene 

6.1, 	Área de recepção e espera para 8.  
8.6.2, 8.6.4 paciente, doador, acompanhante de 

paciente 	  1 em cada unidade 

Área de estar para paciente interno, 	requerente 
8.6.1, 8.6.4 	acompanhante de paciente e 

visitante de paciente 

1,2 m 2  por pessoa 

1,3 m 2  por pessoa 

1,0 in2. Ao menos um dos boxes 

8.6.1 	Box de vestiário para paciente , No mínimo 2 por cada 	deve possuir 2,25 m 2  com 
I unidade requerente 	dimensão mínima de 1,5m 

(deficientes) 

8.6.1, 	Sanitário para paciente, doador e 
8.6.2, 8.6.4 	 público (1) 

8.6.1 	Banheiro para paciente interno (1) 

Individual: 1,6 m2  com dimensão 
mínima = 1,2 m Individual p/ 

deficientes: 3,2m 2  com dimensão 
minirna = 1,7 m Coletivo: 1 bacia 

	
HF 

sanitária e 1 lavatório para cada 
grupo de 6 pessoas. Dimensão 

mínima = 1,7m 

Individual: 3,6 rn 2  com dimensão 
mínima = 1,7 m Individual p/ 

deficientes: 4,8 riP com dimensão 
mínima = 1,7 m Box chuveiro: I 

dimensões mínimas = 0,8m x 1,0 
m Box chuveiro p/ deficientes: í 

HF;HQ;ADE 

dimensões mínimas = 0,9m x 1,1 I 
m Coletivo: 1 bacia sanitária, 1 I 

lavatório e 1 chuveiro para cada 6 i 
leitos. Dimensão mínima = 1,7 m 

0,3 m2  por pessoa 

1,3 m2  por pessoa 

5,0 m 2  com dim. mínima a 2,0 m M
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Folha O 
0,5 mi por funcionáriodurN. 

25% para homens e 75% p 
mulheres. 1 bacia sanitári 

lavatório e 1 chuveiro a cai. •  10 : 
funcionários j. ru nO Lucchetti (2) 

bacia sanitária e 1 lavató 
10 funcionários (2 	

HF 

01-2 1Mi9017 

1 bacia sanitária, 1 lavatório e 
chuveiro a cada 10 funcion. (2) 

0,3 m2  por pessoa 

1,3 m2  por pe 

HF;HQ;ADE 

3,0 m2  

HF 

INSTALAÇÕES 

HF 

HF;ADE 

HF 

ADE 

HF 

2917-5-12 Ministérioda Saúde 

1 para cada sexo Vestiário central para funcionários e 
alunos (1) 

	 Sanitário para funcionários e alunos- 8.6.3 
(1) 

8.6.3 	Banheiro para funcionários e alunos 
(1) 

8.6.3 	Vestiário de barreira (à ambientes 
específicos) 

	

8.6.3 	Área para guarda de pertences de 
funcionários e alunos 

	

86.4 	Sala de espera para publico 

8.6.3 

1 para cada sexo ina 
unid. m-querente 

1 em cada unidade 
requerente 

1 por unidade 
requerente 

(1)- Os sanitários e banheiros p/ deficientes tem de dar condições de uso à portadores de deficiência ambulatorial 
conforme norma da ABNT NBR 9050. 

(2)- Segundo a NR 24- Condiçoes sanitárias e de confodo nos locais de trabalho, do Ministério do Trabalho. 

- Admite-se o uso de box menor para bacias sanitárias, quando se tratar de reformas sem ampliações, conforme 
NBR 9050; 

- Cada unidade requerente do EAS deve possuir ao menos um sanitário individual p/ deficientes ( mas, e fem. ) 
para pacientes, doador e público com as dimensões citadas, caso não haja sanitários coletivos nestas unidades. E 

div
ossivel a existência de somente um conjunto desses sanitários, caso exista mais de uma unidade em um mesmo 

imento, e este não possua deslocamentos até os sanitários maiores do que 80,00 m; 

- Unidades que só possuam funcionários de um único sexo, ou cujo número de funcionários masculinos ou de 
funcionários femininos seja inferior á 3 (três), podem possuir um único sanitário ou banheiro para uso do sexo 
majoritário, desde que o deslocamento até outros sanitários de uso do sexo minoritário não sejam maior do que 80,00 
m. Esta questão deve estar devidamente justificada no projeto; 

- Nos sanitários e banheiros coletivos e vestiários centrais, 5% no mínimo do total de cada peça sanitária, deve 
ser adequado ao uso de pessoas podadora de deficiência ambulatória, conforme NBR 9050, obedecendo o mínimo de 
uma peça de cada. Nesses casos o box com bacia sanitária para deficientes deve possuir dimensões mínimas iguais à 
1,5m x 1,7m; 

- Cada unidade de intemaçâo geral deve possuir para pacientes internos, ao menos 30% de banheiros para 
deficientes com as dimensões citadas acima, exceto as unidades de geriatria e ortopedia, cujo percentual deve ser igual 
à 100%. 

- Os vasos 

Obs.: A unidade 

sanitários para deficientes ambulatoriais 

funcional Conforto e Higiene, não se 

UNIDADE FUNCIONAL: 

UNIDADE / AMBIENTE 

devem possuir altura entre 46 e 50 cm. 

configura uma unidade física 

I 	N°  
ATIV. 

8.7 

8.7  

5.3.1; 
5.3.2; 
8.7; 

8.1.1 

8.7 

8.7 

8.7 

8.7 

8.8 

8.8 

8 - APOIO LOGÍSTICO 

, QUANTIFICAÇÃO (min.) 

DIMENSIONAMENTO 

DIMENSÃO (mm.) 

Limpeza e Zeladoria 

Depósito de material de limpeza 
com tanque (DML) 

Sala de utilidades com pia de 
despejo2  

Sala de preparo de equipamentos / 
material 

em cada unidade 
requerente 

2,0 m2  com dimensão mínima = 
1,0 m 

4,0 m2  com dimensão mínima = 

1,5 m. Quando houver guarda 

temporária de resíduos 
sólidos acrescer 2 M2  

4,0 m' com dimensão mínima = 
1,5 m 

Abrigo de recipientes de resíduos ( 
lixo )2 -Depósito (com no mm. 2 

boxes -resíduos biológicos e 
comuns) -Depósito de resíduos 

químicos - Higienização de 
recipientes coletores 

1 servindo a toda 
edificação onde estiver 

localizado o EAS 

Depósito: Cada box deve ser 
suficiente para a guarda de dois 
recipientes coletores Depósito 

químicos; a depender do PGRSS 
do EAS Higienização: box parai 

carro coletar 

Sala para equipamento de 
tratamento de resíduos 

De acordo com o PGRSS 
2  do EAS 

ADE 

Sala de armazenamento tempo 	rio 
de residuos 

..I 

Segurança e Vigilância 

Área para identificação de pessoas 
e/ou veículos 

l 	1 em cada unidade 
i requerente de acordo com 

o PGRSS 2 do EAS 

ADE. Suficiente para a guarda de 
dois recipientes coletores 

I 	1 para cada acesso  4,0 m2  

http://bvsrnssaude.gov.bribvs/saudelegistanvisa/200ardc0050  21 02 2002.html 
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2017-5-12 	 Resolução CREMESP ri" 90, de 21 de março de 2000. Folha 

Pro 	° 01-274 / 2017 

uno Lucchetti 

RESOLUÇÃO CREMESP N.° 90, DE 21 DE MARÇO DE 2000 
Diário Oficial do Estada; Poder Executivo, São Paulo, SP, n. 71, 13 abr. 2000. Seção 1, p. 62-3 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO no uso das ah-  buições 
conferidas pela Lei n° 3268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n°44.045, 
de 19 de julho de 1958, e 

CONSIDERANDO a necessidade de normafizar preceitos que contribuam para a melhoria das 
condições de saúde ocupacional dos médicos por meio do desenvolvimento de uma cultura de 
promoção da saúde no trabalho; 

CONSIDERANDO que o trabalho médico ê de vital importância para o bem-estar da sociedade; 

CONSIDERANDO que o médico, no exercício da atividade profissional, encontra-se exposto a 
numerosos riscos ocupacionais; 

CONSIDERANDO que o médico, além de ser o executor direto das ações de saúde, deve 
merecer a devida atenção quanto à sua saúde ocupacional; 

CONSIDERANDO que é de responsabilidade das Instituições de Saúde o zelo pela saúde 
ocupacional de seus trabalhadores, dentre eles o profissional médico, independentemente de 
vinculo empregatício; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade dos estabelecimentos e serviços de saúde de se adequarem 
à legislação pertinente a saúde ocupacional vigente no pais, em especial a Portaria 3.214 e suas 
Normas Regulamentadoras e os preceitos normativos emanados da Organização Internacional do 
Trabalho; 

CONSIDERANDO que o objetivo desta norma é dar efetividade em face do que dispõem os 
artigos 3°, 12, 14, 23 e 27 do Código de Ética Médica; 

CONSIDERANDO o decidido na Sessão Plenária realizada em 21 de março de 2000, 

RESOLVE: 

Artigo 1° - Todos os estabelecimentos ou serviços de saúde devem dispensar aos médicos que 
lhes prestam serviços as mesmas medidas protetivas estabelecidas na legislação, bem como na 
presente Resolução e seu Anexo Único, que faz parte integrante desta. 

Parágrafo Único - Caberá ao respectivo Diretor Técnico/Médico Responsável e, no caso de sua 
inexistência, ao Diretor Clínico, tomar formalmente as providências necessárias, de maneira que 
o disposto no caput seja plenamente observado. 

Artigo '2° - As Comissões de Ética Médica ficam incumbidas de assessorar as Diretorias Clínica 
e Técnica em questões envolvendo a saúde ocupacional do médico. 

Artigo 3° - O medico Coordenador do Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional (NR 
n° 7 da Portaria 3.214) dos estabelecimentos de saúde é, também, responsável pela saúde 
ocupacional dos demais médicos que neles atuem, respeitadas as atribuições e as 
peculiaridades de cada instância. 

Artigo 4°- Nas atividades que envolvam nscos ocupacionais como os referidos no Anexo Único, 
os médicos deverão, sempre, ter acesso à proteção coletiva e, na impossibilidade desta ou em 
caráter complementar, a equipamentos de proteção individual. 

Artigo 5° - As medidas elencadas no Anexo Único desta Resolução deverão ser tomadas sem 
prejuízo de outras normativas de âmbito federal, estadual ou municipal, que venham, 
efetivamente, proteger a saúde ocupacional dos médicos. 

Artigo 6° - Os estabelecimentos ou serviços de saúde, públicos e privados deverão providenciar 
a realização de exame médico periódico adequado para cada risco ocupacional específico, com o 
objetivo de prevenir ou diagnosticar precocemente agravos à saúde dos médicos que labutem 
para os mesmos. 

htlpftwww.portaknedico.org.brkesolucoes/crmspiresolucees/2000/90  2000.19m 	 1/3 
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2017-5-12 	 Resolução CREMESP n° 90, de 21 de março de 2000. 

Parágrafo Primeiro - Tal obrigatoriedade não exclui a necessidade de consentimento para 
execução de tais exames; sendo que, em caso de recusa, o médico deverá assinar um termo de 
responsabilidade que permanecerá arquivado na instituição. 

Parágrafo Segundo - Relativamente aos exames de monitorização biológica de que trata o item 3 
do Anexo único desta Resolução, não há a necessidade de que sejam realizados em mais do 
que um dos vincules de trabalho do médico, desde que os riscos sejam os mesmos. 

Artigo 70  - Os estabelecimentos e serviços de saúde, por meio dos responsáveis definidos nos 
Artigos 1° , 2° e 3°, ficam obrigados a informar aos médicos os riscos ocupacionais existentes 
nas suas atividades, os resultados dos exames médicos e complementares aos quais estes 
forem submetidos e os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho. 

Artigo 8° - Ficam proibidos plantões superiores a vinte e quatro (24) horas ininterruptas, exceto 
em caso de plantões â distância. 

Artigo 9°- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

São Paulo, 21 de março de 2000. 

DR. PEDRO PAULO ROQUE MONTELEONE 
Presidente 

RESOLUÇÃO CREMESP 09012000 

ANEXO ÚNICO 

Quando da aplicabilidade e/ou da fiscalização das medidas obrigatórias a serem adotadas pelos 
estabelecimentos e serviços de saúde na proteção da saúde ocupacional dos médicos, na 
conformidade da Resolução CREMESP n.° 090/2000, deverão ser observados: 

1 - Em relação aos riscos laborais potencialmente presentes nos ambientes de trabalho dos 
estabelecimentos de saúde, abaixo transcritos, devem ser providenciadas as medidas de 
proteção pertinentes sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias: 

A - RISCOS BIOLÓGICOS: 

Nas atividades de pronto atendimento, prontos socorros, traumatologia, moléstias infecto-
contagiosas, cirurgia, análises clinicas, anatomia patológica, serviços de verificação de óbito e 
outros serviços com riscos de exposição a fluidos orgânicos potencialmente contaminados: 

A.1 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO: 

A.1.1 - Os médicos deverão ter acesso a dispositivos de proteção adequados, tais como: óculos 
de proteção, aventais impermeáveis, luvas e máscaras; 

A.1.2 - imunização contra agentes biológicos, tais como: hepatite B, Gripe (Influenzae) e demais 
doenças evitáveis por vacinação; 

A.1.3 - em casos de acidentes do tipo pérf uro-cortante com material potencialmente 
contaminado, hão de ser adotadas medidas de quimioprofilaxia de acordo com as 
recomendações do Ministério da Saúde, devendo seus fluxogramas de procedimentos ser 
devidamente registrados. 

B - RISCOS FÍSICOS: 

Nas atividades em que existe a presença de ruidos acima do limite de tolerância, radiações 
ionizantes (FX e radiação gama): 

3.1 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO: 

9.1.1 - No caso de presença de radiações ionizantes: proteção coletiva tais como paredes e 
anteparos protetores plumbiferos. Como proteção individual, luvas, aventais, óculos e protetores 
de tireóide plumbiferos; 

B.1.2 - fornecimento e controle adequado do dosimetro em caso de exposição a radiaçõeS 
ionizantes; 
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B.1.3 - no caso de exposição a ruído acima do limite de tolerância biológico (LTB)for 
de protetores auriculares. 

C- RISCOS QUÍMICOS: 	 Cuno Lucchetti 

RF 11.455 
Nas atividades em que existe a presença de gases anestésicos, vapores e poeiras táxi 	ais 
como centrais de esterilização, centro cirúrgico, preparo de quimioterapia, patologia clinu e 
medicina legal: 

C.1 - MEDIDA DE PROTEÇÃO: 

ali - Ventilação local exaustora, capelas com fluxo laminar e, na impossibilidade do controle 
eficaz dessa forma ou em caráter complementar, o uso de máscaras com filtros adequados. 

D - RISCOS PSICOSSOCIAIS E AGENTES ERGONÓMICOS: 

Nas atividades em que existam movimentos repetitivos e/ou posturas corporais inadequadas, 
grande demanda de atendimentos em condições penosas, altamente estressantes e regimes de 
plantão de 12 e 24 horas: 

D.1 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO: 

0.1.1 - Os médicos deverão ter condições que permitam pausas compensatórias e conforto para 
repouso alimentação, higiene pessoal e necessidades fisiológicas; 

D.1.2 - Os ambientes nos quais ocorram procedimentos médicos, tais como centros cirúrgicos, 
prontos socorros e consultórios, deverão possuir um grau de iluminação, conforto térmico e 
acústico adequados âs tarefas executadas. 

D.2 - MEDIDAS COMPLEMENTARES: 

D.2.1 - Serviços de pronto socorro geral e/ou psiquiátrico deverão contar com pessoal preparado 
e treinado para a adequada contenção de pacientes agitados e/ou agressivos• 

D.2.2 - Em locais de trabalho sabidamente violentos e que exponham a risco a integridade física 
dos médicos no atendimento de pronto-socorro, deverá haver a manutenção de plantão policial 
ou, na impossibilidade deste, segurança privada 

2- Estando a médica em período de gestação, deverá ser permitido à mesma a não atuação em 
áreas de risco â saúde materno-fetal, quando impossível a proteção efetiva nas atividades 
habituais. 

3- Relativamente ao que trata o artigo 6° da presente Resolução, além da anamnese e exame 
físico, deverão ser realizados os seguintes exames complementares: 

3.1 - hemograma completo, semestral, para os médicos executantes de procedimentos 
anestésicos, cirúrgicos, radiodiagnosticos, radioterapêuticos e no preparo de quimioterapia; 

3.2 - RX de tórax anual e PPD para aqueles expostos a BK, enzimas hepáticas para 
anestesiologistas; 

3.3 - os médicos do trabalho expostos aos ambientes de produção deverão ser submetidos aos 
exames complementares previstos no PCMSO da empresa onde atuem, 

3.4 - pára os médicos expostos a agentes carcinogênicos e/ou teratogênicos, desde que 
existentes, exames de monitorização biológica específicos para os riscos envolvidos. 

3.5 - DE FORMA COMPLEMENTAR: 

3.5.1 - Que sejam disponibilizados, pelos estabelecimentos e serviços de saúde, exames 
complementares para detecção precoce de agravos à saúde, relacionados a gênero, idade e 
estilo de vida dos profissionais médicos que lhe prestem serviço. 

São Paulo, 21 de março de 2000. 

http://vvww.portalmedico.org.briresoluwestormspiresolucaes/2000/90  2000.11m 	 3/3 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11716  

Total de referências : 

2017-5-12 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 11.716 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui gratificaçoes especiais do regime de plantao, e gratificaçao especial pela prestaçao de 

serviços assistenciais em saude aos servidores do Quadro dos Profissionais da Saude. 

Projeto: Projeto de Lei No 349/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto n°40.386/2001 - Regulamenta os arts. 4 0  e 60  desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°43.693/2003 - Regulamenta o par. 3 0  do art. 20  desta Lei, acrescentado pela Lei 
no 13.493/2003. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 71 da Lei ne 11.410/1993.• (ver documento) 
Revoga o art. 78 da Lei no 11.511/1994.• (ver documento) 
Lei no 14.257/2006 - Revoga o Anexo II referido no inciso II do art. 1° desta Lei 
documento) 
Lei no 14.713/2008 - Revoga os arts. 5° e 7° desta Lei. (ver documento) 

	

Notas complem 	- Decreto n°49.892/2008 - Divulga os valores da Gratificação Especial pela Prestação de 
Serviços Assistenciais em Saúde, instituída pelo art. E° desta Lei. 
- Processo no 994.09.230131-8 - O órgão Especial do E. Tribunal de Justiça acolheu o 
incidente para declarar a inconstitucionalidade do art. 8 0  desta Lei. 

	

Alteraçãe 	Lei 13.493/2003 - Altera esta Lei.; Dec. 43.695/2003 - Inclui Unidades de Saude que 
especifica nos Grupos I e II do par. 3° do art. 1° desta Lei, alterada pela Lei no 13.493/2003, 
para efeito de pagamento das Gratificaçoes Especiais de Regime de Plantao.; Lei 13.652/2003 
- Art. 114 - Altera os pars. 1° e 2° e acrescenta par. 3° ao art. 2° desta Lei; Art. 115 - 
Estende a Gratificaçao Especial pela Prestaçao de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saude, aos servidores municipais que especifica.; Lei 14.257/2006 - Altera o "caput" e os 
§§30 e 4° do art. 1°, o art. 4 0  e o "caput" do art. 50, todos desta Lei.; Lei 14.713/2008 - 
Altera o inciso II do art. 4 0  desta Lei.; Lei 14.713/2008 - Altera o valor das Gratificações 
Especiais de Regime de Plantão, bem como a remuneração do regime de plantão, previstos 
nos arts. 10  e 40  desta Lei. 

[ Back 
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Poli) 	31 	 

Pr. N°01-274 / 2017 

LEI N. 11.716 — DE 3 DE JANEIRO DE 1995 

Institui gratificações especiais do regime de plantão, e .gratificação 
especial pela prestação de serviços assistenciais em smide aos 

servidores do Quadro dos Profissionais da Saúde 

Paulo Matuf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que • 
lhe são conferidas Por  lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1994 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. t A partir da publicação desta Lei, (vetado) os ocupantes de cargos ou 
funções do Quadro dos Profissionais da Saúde, e em regime de plantão nas Unida-
des de Saúde previstas nesta Lei, farão jus a gratificações especiais de regime de 
plantão, fixadas de acordo com a unidade na qual prestam serviços, devidas nas 
bases e percentuais estabelecidos na seguinte conformidade: 

I — em regime de plantão em fim de semana, feriados e pontos facultativos 
municipais: as bases e percentuais estabelecidos no Anexo I, integrante desta Lei; 

ti — em regime de plantão de segunda às senas-feiras: as bases e percentu-
ais estabelecidos no Anexo II, integrante desta Lei. 

* 12  Consideram-se plantões de fim de semana os prestados das 19:00 horas 
de sexta-feira às 7:00 horas da segunda-feira, 

r Consideram-se plantões em feriados e pontos facultativos municipais os 
prestados das 19:00 horas do dia anterior às 7:00 horas do dia seguinte a eles. 

* 3' Para os efeitos desta Lei, as Unidades de Safide (Icon distribuídas em 
grupos classificados segundo a sua complexidade operacional, como segue: 

Grupo I: 

— Hospital Municipal Doutro Benedito Montenegro; 

— Pronto-Socorro de Sapopemba; 

— Hospital Municipal Doutor Alexandre Zalo; 

— Pronto Atendimento Manoel de NiSbrega; 

— Hospital Municipal Professor Waldomiro de Paula; 

— Pronto Atendimento Presidente Juscelino; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutora Glória R. Santos Bonfim; 

— Hospital Municipal Tide Setúbal; 

— Hospital Municipal Doutor Alípio Corres Neto; 

x– Pranto-Socorro Municipal Doutor Júlio Tupy; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutor Atualpa Cisão Rabelo; 

— Hospital Municipal e Maternidade Escola Doutor Mario Moraes Afiancei-

dei Silva; 

— Pronto-Socorro Municipal 21 de Junho; 

— Hospital Municipal Doutor José Soares Hungria; 

— Pronto-Socorro Municipal de Perus; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutora Maria Antonieta F. de Barros; 

— Pronto Atendimento de Parelbeiros; 

— Pronto-Socorro Municipal Balneário São José. 

Grupo II: 

— Pronto Atendimento Jardim São Jorge; 

— Hospital Municipal Maternidade Jardim Sarah; 

— Pronto-Socorro Municipal Cidade Bandeirantes; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutor Augusto G. Mattos; 

— Hospital Municipal Doutor Arthur Ribeiro de SaboYa; 
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— Hospital Municipal Doutor Carmino Caricchio; 

— Hospital Municipal Doutor Ignácio Proença de Conotai 

— Pronto-Socorro Municipal do Mandaqui; 

— Hospital Municipal Vereador José Storopolli; 

— Pronto-Socorro Municipal de Vila Maria Baixa; 

— Pronto Atendimento Jardim Macedõnia; 

— Hospital Municipal Doutor Fernando Mauro P. da Rocha: 

— Hospital Municipal Infantil Menino Jesus; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutor Alvaro Hino de Almeida; 

— Pronto-Socorro Municipal da Lapa; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutár Lauro Ribas Braga; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutor José Sylvio de Camargo. 

2 4e Fica o Executivo autorizado a incluir, nos Grupos de que trata este 
artigo, as Unidades Municipais de Pronto-Socorro, Pronto Atendimento ou Hospi-
tais que vierem a ser instalados ou os recebidos em virtude de municipalização, 
apôs a publicação desta Lei. 

Art. 2•2 As gratificações especiais do regime de plantão só serão pagas aos 
servidores de que trata o artigo F desta Lei, desde que observadas as seguintes 
condições.  : 

I — estejam cumprindo a jornada de trabalho a que estiverem submetidos, 
em regime de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas consecutivas; - 

11 — estejam cumprindo sua jornada de trabalho exclusivamente nas Unida-
des de Saúde relacionadas no 2 3e, do artigo r desta Lei. 

III — se o profissional não cometer, durante o Ines de incidência, faltas, ainda 
que abanadas, atrasos ou saídas antecipadas, mesmo compensadas. 

Parágrafo único. O pagamento das gratificações especiais de que trata o 
artigo 1 desta Lei cessará nos períodos de licença, faltas, abonadas ou não, e 
afastamentos de qualquer natureza, inclusive férias. 

Art. 3° As gratificações especiais ora instituídas constituem a remuneração 
adicional de cada período completo de 12 (doze) horas trabalhadas, nos plantões 
referidos no artigo desta Lei 
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Art. 411  Os Profissionais da Saúde ocupantes de cargos e funções de Médico 
e Cirurgião-Dentista, poderão prestar, além de sua jornada básica de trabalho, 
plantões do 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho, medi-
ante a observância das seguintes condições: 

I — por convocação do Secretário Municipal da Saúde, com anuência do Pro-
fissional; 

TI — para desempenho exclusivo nas Unidades de Saúde relacionadas no § 3, 
artigo P desta Lei em fins de semana, feriados e pontos facultativos municipais; 

III — não exceder a jornada semanal de trabalho fixada na Constituição 
Federal. 

Parágrafo :mico. Ato do Executivo deverá definir os critérios de convocação 
dos Profissionais da Saúde para cumprimento dos plantões referidos neste artigo. 

Art. MI A remuneração pelo plantão de que trata o artigo 4 2  será devida nas 
bases e percentuais fixados no Anexo III, integrante desta Lei, em razão da pres-
tação em Unidades de Saúde distribuídas nos Grupos relacionados no § 3 do ar-
tigo It. 

§ It Os percentuais ora instituidos incidirão a cada período completo de 12 
(doze) horas de trabalho efetivamente realizadas, em regime de plantão, 

§ M A remuneração sô será paga se cumprido efetiva e integralmente o 
plantão, não sendo devida nas faltas, ainda que abonadas, atrasos e saídas ante-
cipadas no referido plantão, bem com licenças e afastamentos de qualquer espécie, 
inclusive férias. 

Art. 6° Fica criada Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assis-
tenciais em Saúde, fixada de acordo com a categoria profissional e a Unidade de 
Saúde, aos Profissionais da Saúde ocupantes de cargo ou funções de Médico, Ci-
rurgião-Dentista, Biólogo, Siomédico, Educador de Saúde Pública, Enfermeiro, 
Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico-Veterinário, Nutricionista, 
Ortoptista. Psicólogo, Químico, Terapeuta Ocupacional, Auxiliar de Enfermagem, 
Auxiliar Técnico de Saúde, Auxiliar de Serviços ele Saúde e Atendente de Enfer-
magem, (vetado) nos percentuais estabelecidos no artigo Vt desta Lei, observado o 
disposto no §§ P e 29  deste artigo.. 

§ 1" A gratificação especial será concedida exclusivamente aos servidores 
das categorias referidas no "capar não submetidos ao regime de plantão que pres-
tam serviços assistenciais nas Unidades de Saúde, (vetado). 

§ 2" As Gratificações Especiais pela prestação de serviços assistenciais 
saúde só serão pagas aos servidores de que trata este artigo, desde que observa- ' 
das, além do disposto no § E', as seguintes condições: 

I — estejam cumprindo a jornada de trabalho a que estiverem submetidos 
diariamente; 
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unidade. de Saúde 

doa Grupo.a 

purcentuel sobro o padrão Inicial da 
cer eira de madloo 	/VETADO/ Oa ta  
bela x-10 

Grupo I 

Grupa 11 

201 

151 

Grupo I 

Grupo II 

Inildades de Salde 

doe Grupou 

Percentual sobre o podre° +miei./ 
da cerrei/os de Sádico ou cirurgião 
dantl.ta Be tabela 7-10 

11 — estejam cumprindo a jornada de trabalho exclusivamente nas Unidades 
de Saúde definidas no 3" 1' deste artigo e na forma a ser regulamentada pela 
Secretaria Municipal de Saúde — SMS; 

iii — se o profissional não cometer, durante o mês de incidência, faltas, ainda 
que abonadas, atrasos ou saídas antecipadas, mesmo que compensados. 

á 	' O pagamento da Gratificação Especial de que trata o "caput" deste 
artigo cessarã nos periodos de licença do profissional, faltas, abonadas ou não, e 
afastamentos de qualquer natureza, inclusive ferias. 

Art. r 	A Gratificação Especial de que trata o artigo 6" será devida nos 
seguintes percentuais: 

I — 75% (setenta e cinco por cento) sobre o padrão inicial da carreira de 
Médica, na Tabela J-40, para os Medicas; 

11 — (vetado); 

III — 40% (quarenta por cento) sobre o padrão inicial da respectiva carreira 
do Profissional da Saúde na Tabela 3-40, para as demais carreiras refecidas no 
"caput" do artigo 6' desta Lei. 

Art. 8" As Gratificações Especiais referidas nos artigos 1" e G" e a remune-
ração do regime de plantão de que trata o artigo 4' não se incorporam, tampouco 
se tornam permanentes, aos vencimentos ou proventos doa servidores, não servin-
do de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 
1(3 (um terço) de ferias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e 
sexta parte. 

Art. 9' As disposições desta Lei aplicam-se, no que couber, aos servidores 
do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, que fica incluído no Grupo 
EL de que trata o $" do artigo F desta Lei. 

Art. 10. (Vetado). 

Art. 11. (Vetado. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dota-
ções orçamentárias prápfias, suplementadas se necessário. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o artigo 71 da Lei n. 11.410''', de 13 de 
setembro de 1993, e o artigo 78 da Lei ri. 11511 2 , de 19 de abril de 1994 

ANEXO li A 
	 o 	 e,  

DE 

TABELA At 

rRE V INCISO I DD A/a. lg da LEI 7 11 715s 	 Plantão de segUnda 	sexta feirai 

DE 3 DE JAAMMO DE LSOS  

TABELA AI 

plantão de [Ins de oeme 

e...t,,a1 orgia n padrão Inicie 

ião 29 

13 

TAPEIA SI 

Plwrtót do !Ins de s mana, feriados, ponto. facultativos Awlielpait. 

osire a 13 1 

Unia/aduo de Saúde 

doa Oropos 

Percentual sobre O padrão iniciei da. 

da q'fl trata o artigo 19 

Grupo 1 

Grupo II 

6.54 

Plantão de segunde a apta Palra. 

MOO 111 A OVE 5£ REFERE O ARTIGO 50 DA LEI NO 11.716  

DE 3 	E JANEIPO DP 1995 

Plantão referente a0 artigo 5? 
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Folha 3 	 

Proc N°01-274 / 2017 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -0052812015 do Vereador Toninho Vespoll (PSOL) 

"Dispõe sobre a atenção à saúde ocupacional dos profissionais de enfermagem. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

, Artigo 1° - Ficam asseguradas aos profissionais de enfermagem, em exercício em 
estabelecimentos ou serviços públicos e privados do Município, as medidas protetivas 
aplicadas às demais categorias profissionais da saúde, as estabelecidas na legislação aplicável 
â categoria profissional de enfermagem, em especial a Norma Regulamentadora 32 - NR 32, 
asseguradora de critérios de segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde, bem como 
as previstas na presente Lei e em seu Anexo Único. 

Parágrafo único - Para fins de cumprimento desta lei, fica o Poder Executivo autorizado 
a expedir medidas obrigatórias aos estabelecimentos ou serviços públicos e privados de saúde. 

Artigo 20  - Caberá ao Gestor da unidade de saúde, em conjunto com o responsável 
Técnico da Enfermagem, tomar as providências necessárias à garantia da manutenção da 
saúde dos trabalhadores de enfermagem, em todos os seus aspectos, de maneira que o 
disposto nesta lei seja plenamente observado. 

Parágrafo único - As Comissões de Ética de Enfermagem, onde houver, poderão 
assessorar os gestores e gerentes dos estabelecimentos nas questões envolvendo a saúde 
ocupacional do profissional de enfermagem. 

Artigo 3° - O Gestor deverá designar profissional enfermeiro, com especialização em 
Saúde Ocupacional, como responsável pelo acompanhamento da saúde ocupacional dos 
demais profissionais de enfermagem da instituição, respeitadas as atribuições e as 
peculiaridades de cada instância. 

Artigo 4° - Nas atividades que envolvam riscos ocupacionais como os referidos no 
Anexo Único, os profissionais de enfermagem deverão, sempre, ter acesso â proteção coletiva 
e, em caráter complementar, aos equipamentos de proteção individual. 

Artigo 5° - As medidas elencadas no Anexo Único desta lei deverão ser tomadas sem 
prejuízo de outras normativas de âmbito federal, estadual ou municipal destinada a proteger a 
saúde ocupacional dos profissionais de enfermagem. 

Artigo 6° - Os estabelecimentos ou serviços de saúde, públicos e privados, deverão 
providenciar a realização de exame medico periódico adequado para cada risco ocupacional 
específico, com o objetivo de prevenir ou diagnosticar precocemente agravos â saúde dos 
profissionais de enfermagem constantes de seus quadros. 

§ 1° - A realização dos exames previstos no "caput" não exclui a necessidade de 
consentimento do profissional para sua execução, assegurando-se que, em caso de recusa, o 
profissional de enfermagem deverá assinar termo de responsabilidade que permanecerá 
arquivado na instituição. 

§ 2° - Relativamente aos exames de monitorização biológica de que trata o item 3 do 
Anexo Único desta lei, não há a necessidade de que sejam realizados em mais do que um dos 
vínculos de trabalho do profissional de enfermagem, desde que os riscos sejam os mesmos. 

Artigo 7° - Os estabelecimentos e serviços de saúde, por meio dos responsáveis 
previstos nesta lei, ficam obrigados a informar aos profissionais de enfermagem os riscos 
ocupacionais existentes nas suas atividades, os resultados dos exames médicos e 
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complementares aos quais estes forem submetidos e os resultados das avaliações ambientais 
realizadas nos locais de trabalho. 

Artigo 8° - Ficam proibidos plantões superiores a 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas. 

Artigo 9°- A cada 6 (seis) horas de jornada de trabalho, fica assegurado ao profissional 
de enfermagem a concessão de intervalo para repouso ou alimentação de, no mínimo, 1 (uma) 
hora. 

Artigo 10- Para jornadas de trabalho-dia de 12 (doze) horas, fica assegurado ao 
profissional de enfermagem a concessão de intervalo para repouso ou alimentação de, no 
mínimo, 2 (duas) horas. 

Artigo 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação Às Comissões 
competentes." 

"ANEXO ÚNICO 

Quando da aplicabilidade e/ou da fiscalização das medidas obrigatórias a serem 
adotadas pelos estabelecimentos e serviços de saúde na proteção da saúde ocupacional dos 
profissionais de enfermagem, deverão ser observados: 

1 - Em relação aos riscos laborais potencialmente presentes nos ambientes de trabalho 
dos estabelecimentos de saúde, abaixo transcritos, devem ser providenciadas as medidas de 
proteção pertinentes, sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias: 

A - RISCOS BIOLÓGICOS: 

Nas atividades de pronto atendimento, Prontos socorros, traumatologia, moléstias 
infectocontagiosas, cirurgia, análises clínicas, anatomia patológica, serviços de verificação de 
óbito e outros serviços com riscos de exposição a fluidos orgânicos potencialmente 
contaminados: 

A.1 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO: 

A. 1.1 - Os profissionais de enfermagem deverão ter acesso a dispositivos de proteção 
adequados, tais como: óculos de proteção, aventais impermeáveis, luvas, toucas e máscaras; 

A. 1.2 - imunização contra agentes biológicos, tais como: hepatite B, Gripe (Influenza) e 
demais doenças evitáveis por vacinação; 

A. 1.3 - em casos de acidentes do tipo perfurocortante com material potencialmente 
contaminado, hão de ser adotadas medidas de quimioprofilaxia de acordo com as 
recomendações do Ministério da Saúde, devendo seus fluxogramas de procedimentos ser 
devidamenle registrados. 

B - RISCOS FISICOS: 

Nas atividades em que existe a presença de ruídos acima do limite de tolerância, 
radiações ionizantes (RX e radiação gama): 

B. 1 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO: 

B.1.1 - No caso de presença de radiações ionizantes: proteção coletiva, tais como: 
paredes e anteparos protetores plumbiferos. Como proteção individual: luvas, aventais, óculos 
e protetores de tireóide plumbiferos; 

B.1.2 - fornecimento e controle adequado do dosimetro, em caso de exposição a 
radiações ionizantes; 

B.1.3 - no caso de exposição a ruído acima do limite de tolerância biológico (LTB), 
fornecimento de protetores auriculares. 

C- RISCOS QUIMICOS: 

Nas atividades em que existe a presença de gases anestésicos, vapores e poeiras 
tóxicos, tais como: centrais de esterilização, centro cirúrgico, preparo de quimioterapia, 
patologia clinica e medicina legal: 

C. 1 - MEDIDA DE PROTEÇÃO: 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0528/2015 
Secretaria de Documentação 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07110/20 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sppov.br.  

Folha 4 	 
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no Lucchetti 

11.455 
C 1.1 - Ventilação local exaustora, capelas com fluxo laminar e, na impossibilid 	

goF 
 

controle eficaz dessa forma ou em caráter complementar, o uso de máscaras com tros 
adequados. 

D - RISCOS PSICOSSOCIAIS E AGENTES ERGONÔMICOS: 

° Nas atividades em que existam movimentos repetitivos e/ou posturas corporais 
inadequadas, grande demanda de atendimentos em condições penosas, altamente 
estressantes ou regimes de plantão de 12 e 24 horas: 

D. 1 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO: 

D. 1.1 - Os profissionais de enfermagem deverão ter suas escalas diárias de trabalho 
elaboradas de forma que permitam pausas compensatórias em ambiente especifico, amplo, 
arejado, provido de mobiliário adequado e com área útil compatível com a quantidade de 
profissionais diariamente em serviço, dotado ainda de conforto térmico e acústico adequado 
para repouso, alimentação, higiene pessoal e necessidades fisiológicas; 

D. 1.2 - Os ambientes, tais como: centros cirúrgicos, prontos socorros e consultórios, 
deverão possuir um grau de iluminação, temperatura e acústica adequados ás tarefas 
executadas. 

0.2 - MEDIDAS COMPLEMENTARES: 

D. 2.1 - Serviços de pronto socorro geral e/ou psiquiátrico deverão contar com pessoal 
preparado e treinado para a adequada contenção de pacientes agitados e/ou agressivos; 

D. 2.2 - Em locais de trabalho sabidamente violentos e que exponham a risco a 
integridade física dos profissionais de enfermagem no atendimento de pronto-socorro deverá 
haver a manutenção de profissionais da área de segurança, publica ou privada. 

2 - Estando a profissional de enfermagem em período de gestação, deverá ser 
garantida, à mesma, a não atuação em áreas de risco à saúde materno-fetal, e garantida a 
proteção efetiva nas atividades habituais. 

3- Relativamente ao que trata o artigo 6° da presente Lei, além da anamnese e exame 
físico, deverão ser realizados os seguintes exames complementares: 

3.1 - hemograma completo, anual, para os profissionais de enfermagem que atuem em 
procedimentos cirúrgicos, radiodiagnôsticos, radioterapêuficos e no preparo de quimioterapia; 

3.2 - RX de tórax anual e PPD para aqueles expostos a BK; 

3.3 - os profissionais de enfermagem do trabalho expostos aos ambientes de produção 
deverão ser submetidos aos exames complementares previstos no PCMSO da empresa onde 
atuem; 

3.4 - para os profissionais de enfermagem expostos a agentes carcinogènicos e/ou 
teratogênicos, desde que existentes, exames de monitorização biológica específicos para os 
riscos envolvidos. 

3.5 - DE FORMA COMPLEMENTAR: 

3.5.1 - Que sejam disponibilizados, pelos estabelecimentos e serviços de saúde, 
exames complementares para detecção precoce de agravos a saúde, relacionados a gênero, 
idade e estilo de vida dos profissionais de enfermagem que lhe prestem serviço; 

3.5.2 - Que sejam disponibilizados, pelos estabelecimentos e serviços de saúde, 
programas permanentes de prevenção e redução de riscos ocupacionais para os profissionais 
de enfermagem que lhe prestem serviço." 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 35 	  

Pro N° 01-274 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentag5o 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -0040112016 do Vereador Toninho Paiva (PR) 

"Acrescenta parágrafo ao artigo 3 0  da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, para • 
prover, aos acompanhantes dos pacientes internados na Rede Pública Municipal de Saúde, 
acomodações adequadas e as principais refeições diárias, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica acrescido ao artigo 3° da Lei n° 13.998, de 10 de junho de 2005, o 
seguinte parágrafo: 

"§ 1° - Prover, aos acompanhantes dos pacientes internados nas unidades da Rede 
Pública Municipal de Saúde, acomodações adequadas e as principais refeições diárias. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 90 

Para informações sobre este projeto, visite o sita www.camera.sp.00v.br.  
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Folha no 3(1" 	do Proc. 

N Robles--RRa Ff ale: 3 n_sdGGep  o:170:S  
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	

p10274-17 

885/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0274/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Adriana Ramalho, que dispõe 
sobre a disponibilização dos locais de descanso para os profissionais de enfermagem nos 
equipamentos de saúde no município de São Paulo. 

Nos termos da justificativa, a falta de locais apropriados ao descanso é uma das dificuldades 
mais apontadas por esses profissionais, que se submetem a longas jornadas de trabalho, 
resultando na exaustão física e psíquica, o que pode ocasionar sérios problemas com seus 
pacientes, além de acidentes de trabalho o que revela a necessidade de aprovação da 
presente proposta. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que a matéria que constitui o cerne do projeto não diz 
respeito ao direito do trabalho — o que atrairia a competência legislativa privativa da União, 
nos termos do art. 22, inciso 1, da Constituição Federal —, uma vez que a proposta visa 
regulamentar a disponibifização de espaços adequados para o descanso dos profissionais 
de enfermagem. 

Desse modo, a matéria de fundo versada no projeto concerne à proteção do meio ambiente 
do trabalho e, portanto, meio ambiente em sentido amplo, tema para o qual o Município 
detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, inciso VI c/c art. 30, incisos I e 
II, da Constituição Federal. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e 

sadia qualidade de vida, foi alçada â categoria de principio constitucional impositivo, 
quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e 
preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, 
inseridos nas competências municipais especificas, em especial no que respeita 

1 - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações' (grifamos) 

Palácio Anchieta Viaduto -Pecarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 mem 
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Folha no 3A--- do Proc. 

No 	74 'I 	de 20.11_ 
Rafael Robles Godc4 
RF11327-SGP -1\  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
610274-17 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 

elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181 - O Município mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle 
e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, 
para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da 
administração publica direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente" 

Diante de tal panorama, não se pode perder de vista que o meio ambiente do trabalho, à 

vista do ordenamento jurídico pátrio inequivocamente integra o conceito de meio ambiente, 
conforme preceitua a própria Constituição Federal em seu artigo 200, VIII: 

"Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei: 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho." (grifamos) 

No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também deixa claro que o 
meio ambiente do trabalho integra o conceito de meio ambiente. Note-se: 

"Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida nesta Lei, bem como 
as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente natural, construído e do trabalho." 
(grifamos) 

Ademais os artigos 219 e 220, também integrantes da Lei Orgânica Municipal, dispõem 
expressamente acerca de medidas voltadas â preservação da saúde e segurança do 

trabalhador. Transcreve-se: 

"Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, o Estado e as 
entidades representativas dos trabalhadores, desenvolverá ações visando â 
promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho, através 
de: 

I - controle das condições de segurança, redução e eliminação das nocividades 
do trabalho, promovendo condições dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 

III - assistência ás vitimas de acidentes do trabalho e portadores de doenças 
profissionais e do trabalho. 

§ 10 - É garantido aos trabalhadores o direito de acompanhar, através de suas 
representações sindicais e de locais de trabalho, as ações de controle e 
avaliação dos ambientes e das condições de segurança de trabalho. 
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Folha noil_do Proc. 

Na—Ia—Rafael RoblesdGeo2dgi 
RF 1 1.327-SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p1027447 

§ 2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de trabalho, será licito 
ao empregado interromper suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, 
até eliminação do risco. 

§ 3° - As licenças para construir, os autos de conclusão e as licenças para 
instalação e funcionamento somente serão expedidos mediante prévia 
comprovação de que foram atendidas as exigências legais específicas, a cada 
caso, relativas à segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e 
usuários. 

§ 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado periodicamente, para 
verificação de obediência ao disposto no para grafo anterior. "(grifamos) 

Pelos motivos supra, é inequívoco que o Município de São Paulo possui competência para 

legislar sobre meio ambiente do trabalho, especialmente para estabelecer normas 

pertinentes à saúde e segurança do trabalhador, sempre mais protetivas do que as regras já 

positivadas pela União. 

Destaque-se que, estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de 

meio ambiente, é necessária a realização de ao menos duas audiências públicas  nos 

termos do art. 41, inciso VIII e X, da Lei Orgânica do Municipio. 

Para a sua aprovação a propositura dependera do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo para: i) adequar a redação do 

projeto às diretrizes da Lei Complementar n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis; ii) adequar a redação do projeto no que 

tange aos equipamentos públicos de saúde a fim de preservar o princípio da harmonia e 

independência entre os Poderes, bem compatibilizar o texto com a Lei Complementar n° 

101100, Lei de Responsabilidade Fiscal; e iii) especificar o valor da multa, em atenção ao 

principio da legalidade, o qual é mera sugestão, podendo ser revisto e adequado pela 

comissão de mérito, conforme se entender pertinente. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos, PELA LEGALIDADE: 

SUBSTITUVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0274/17. 

Dispõe sobre a disponibilização dos locais de 
descanso para os profissionais de enfermagem 

nos equipamentos de saúde no Município de São 

Paulo, e dá outras providências, e dá outras 

providências. 
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Folha no  	do Proc. 
No 	t4- 41  de 20  I I,  

(  Rafael Robles Godoi 
RF 11.327-SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10274-17 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os equipamentos de saúde, públicos ou privados, localizados no município de São 
Paulo ficam obrigados a disponibilizar, para os profissionais de enfermagem, locais de 
repouso, com as condições adequadas de conforto e salubridade, para os períodos 
reservados a esse fim. 

§ 1 °  Os equipamentos de saúde da rede privada terão o prazo de 60 (sessenta) dias para se 
adequarem ao disposto neste artigo. 

§ 2°  Os equipamentos de saúde da rede pública promoverão a adequação ao disposto neste 
artigo, de acordo com a viabilidade técnica e econômica, a critério do Executivo, e 
observados os requisitos da Lei Complementar n°101/00 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 2° Os locais para repouso devem contar com, no minimo, as seguintes características: 

I - ser destinados especificamente para o descanso dos trabalhadores; 

II - ser providos de mobiliário adequado; 

III - ser dotados de conforto térmico e acústico; 

IV - ser equipados com instalações sanitárias; e 

V - ter área útil compatível com a quantidade de profissionais diariamente em serviço. 

Art. 3° A ausência das áreas de descanso ou das condições adequadas para descanso dos 
trabalhadores de que trata essa lei enseja a aplicação das seguintes sanções 
administrativas aos responsáveis pelo equipamento: 

I — advertência; 

II — multa no valor de R$ 1.000 (mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, criado por legislação federal, que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10274-17 

Art. 5° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 

Art 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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• 

etterota MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI 274/2017 

PARECER \ 4=h) J is)C bA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBR 

PROJETO DE LEI N°274/2017. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Vereadora Adriana Ramalho, 

que "dispõe sobre a disponibilização dos locais de descanso para os 

profissionais de enfermagem nos equipamentos de saúde no município de São 

Paulo." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o 

repouso - durante a jornada de trabalho dos profissionais de enfermagem, em 

local com as condições adequadas - é essencial tanto para a saúde desses 

profissionais, quanto para o bom desempenho de suas funções. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade da propositura, porém na forma de 

SUBSTITUTIVO para: i) adequar a redação do projeto às diretrizes da Lei 

Complementar n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração 

e a consolidação das leis; ifi adequar a redação do projeto no que tange aos 

equipamentos públicos de saúde a fim de preservar o principio da harmonia e 

independência entre os Poderes, bem como compatibilizar o texto com a Lei 

Complementar n° 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal; e iifi especificar o 

valor da multa, em atenção ao princípio da legalidade 

Nos termos do projeto e já considerando o SUBSTITUTIVO da CCJLP, 

os equipamentos de saúde, públicos ou privados, localizados no município de 

São Paulo serão obrigados a disponibilizar aos profissionais de enfermagem 

áreas de repouso com condições adequadas de conforto e salubridade. 

Para que estas áreas de descanso conformem-se com as regras deste 

projeto, elas deverão ter, ao menos, as seguintes características: 

I - destinação especifica para o descanso dos trabalhadores; 

II - Mobiliário adequado; 

III - Conforto térmico e acústico; 

IV - Instalações sanitárias; e 

V - Área útil compatível com a quantidade de profissionais diariamente em serviço. 
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Em não havendo adoção de tais medidas pelas instituições de saú 

consta na propositura a previsão de aplicação de advertência e multa. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao 

projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

FERNANDO KtLIDAY 

TONINHO PA VA 

PATRICIA BEZERRA 
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